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Lejs

LEI N° 1.216, DE 08 DE OUTUBRO DE 1996.

(Autora do Projeto: Deputada Maria José - Maninha)

Cria o Centro de Formação de Recursos

Humanos para o atendimento traumatológico no

Distrito Federal.

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito Federal aprovou, o
Governador do DistritoFederal, nos termos do § 3° do art. 74 da Lei Orgânica do
Distrito Federal, sancionou, e eu, Presidente da Câmara Legislativa do Distrito
Federal na forma do Jj 6° do mesmo artigo, promulgo a seguinte Lei:

Art. 1° Fica criado o Centro de Formação de Recursos Humanos para o

atendimento traumatológico pré-hospitalar, no âmbito do Corpo de Bombeiros
Militar do Distrito Federal e vinculado i Secretaria de Segurança Pública e à
Secretaria de Saúde.

Art. 2° O Centro de Formação de Recursos Humanos, coordenado pelo

Corpo de Bombeiros Militar,tem como objetivos:
I - promover a capacitação de profissionais do Corpo de Bombeiros

Militar do Distrito Federal e de outros Estados para atuação no Serviço de
Atendimento Pré-Hospitalar em Traumatologia;

II - promover o aprimoramento e a reciclagem técnica dos profissionais

que atuam no Serviço de Atendimento Pré-Hospitalar em Traumatologia do
Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal e de outros Estados;

in - buscara integração com entidades ou órgãos que tenham atuação na
áreade formação e de ensino em atendimento pré-hospitalar.

Art. 3o Para atingir seus objetivos, o Centro de Formação de Recursos

Humanos poderá:

I - firmar acordos de cooperação e convênios com as redes de ensino

públicae privada;

IT - firmar convênios com a Secretaria de Saúde bem como com outros

órgãospúblicosinternacionais, nacionaisou estaduais.

Parágrafo único. Os acordos de cooperação de que trata o inciso I deste
artigo poderão prever a capacitação de profissionais não pertencentes ao Corpo
de Bombeiros Militar, conforme dispuser o regulamento.

Art. 4° O Centro de Formação de Recursos Humanos de que trata esta Lei

terá estruturaadministrativa própria,conforme dispuser o regulamento.

Parágrafo único. O quadrode pessoaldo Centro de Formação de Recursos
Humanosserápreferencialmente ocupado por servidoresbombeiros militares.

Brasília, sexta-feira, 18de outubro de 1996

Art. 5° O Centro de Formação de Recursos Humanos de que trataesta Lei
terá como fontes de receita:

I - dotação orçamentária própria proveniente de recursos da Secretariade
SegurançaPública;

II - doações recebidas de pessoas físicas oujurídicas;
III - receitas provenientes de acordos de cooperação oude convênios.
Art. 6°O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de quarenta e

cinco diasde suapublicação.

Art. 7°Esta Leientraem vigorna data de suapublicação.
Art. 8oRevogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 08 de outubro de 1996

Depul

LEI N° 1.217, DE 08 DE OUTUBRO DE 1996.

(Autora do Projeto: Deputada MariaJosé - Maninha)

Dispõe sobre a admissão de vendedores
ambulantes em espetáculos e eventos culturais,
artísticos e esportivos.

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito Federal aprovou, o
Governador do Distrito Federal, nos termosdo § 3°do art 74 da Lei Orgânica do
Distrito Federal, sancionou, e eu, Presidente da Câmara Legislativa do Distrito
Federal, na formado § 6"do mesmo artigo,promulgoa seguinte Lei:

Art. 1"Para o exercício de sua atividade profissional em recintos onde se
realizem espetáculos e eventos culturais, artísticos c esportivos, os vendedores
ambulantes pagarão o valor do menor ingresso, observados os critérios a serem
definidos pelo PoderExecutivo.

Parágrafo único. Aplica-se o disposto neste artigoa espetáculose eventos
realizados nas dependências de bens imóveis integrantes do patrimônio do
Distrito Federal e nas dependências de bens imóveis privados, quando
subvencionadospelo PoderPúblico.

Art. 2° O exercício da profissão de vendedor ambulante, nos termos do
disposto nesta Lei, somente será admitido se dele não sobrevier prejuízo de
qualquer ordem à realizaçio dos espetáculos e eventos de que trata o artigo
anteriorou aos estabelecimentos comerciais em funcionamento nos respectivos
recintos.

Art 3° A fim de usufruírem dos benefícios desta Lei, os vendedores
ambulantes sujeitar-se-ão a préviocadastramento junto ao órgão competente da
administraçãopública do Distrito Federal.

§ 1° Será fixado o número máximo de vendedores ambulantes admissível
no recinto onde se realizar cada espetáculo ou evento.

§ 2° Os vendedores ambulantes admitidos em cada espetáculo ou evento
serão escolhidos mediante sorteio.

§ 3° O sorteio de que tratao parágrafo anterior será abertoao público e
realizadoem datae local previamentedeterminados.

Art 4° O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de sessenta
dias contadosda datade sua vigência.

Art 5° Esta Lei entrará em vigor cento e oitenta dias após a data de sua
publicação.

Art. 6° Revogam-se as disposiçõesem cojltrário.

Brasíliaás/de outubro )de 1996

Deputado^jERAÍDO MAGELA
wdente ' \ •
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LEI N° 1.218, DE 08 DE OUTUBRO DE 1996.
(Autor do Projeto: Deputado César Lacerda)

Autoriza o aumento da área construída das
bancas de jornais e revistas no âmbito do
Distrito Federal.

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito Federal aprovou, o
Governador do Distrito Federal, nos termos do § 3° do art.74 da Lei Orgânica do
Distrito Federal, sancionou, e eu, Presidente da Câmara Legislativa do Distrito
Federal, naforma do§6°domesmo artigo, promulgo a seguinte Lei:

Art. 1°Ficaautorizado o aumento da áreaconstruídadas bancas de jornais
e revistas no âmbito do Distrito Federal.

Parágrafo único. As bancas de jornais e revistas poderão ter área
construída deaté 30m2 (trinta metros quadrados).

Art.2o O Poder Executivo regulamentará estaLeino prazo denoventa dias
de sua publicação.

Art 3oEstaLei entraem vigorna datade sua publicação.
Art. 4o Revogam-se asdisposições em contrário.

Brasília, 08 de outubro de 1996

Deputj

LEI N° 1.219, DE 08 DE OUTUBRO DE 1996.

(Autor do Projeto: Deputado RenatoRainha)

Autoriza o Poder Executivo a criar, na estrutura

da Polícia Civil do Distrito Federal, a 37"

Delegacia de Polícia, com sede no Recanto das
Emas -RA XV.

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito Federal aprovou, o
Governadordo DistritoFederal, nos termos do § 3odo art. 74 da Lei Orgânicado
Distrito Federal, sancionou, e eu, Presidente da Câmara Legislativa do Distrito
Federal, na forma do § 6° do mesmo artigo,promulgoa seguinte Lei:

Art. Io Fica o Poder Executivo autorizado a criar, na estrutura da Polícia

Civil do Distrito Federal a 37* Delegacia de Policia, órgãode direção superior
diretamente subordinado à Coordenação de Polícia Circunscricional.

Art. 2o À 37* Delegacia de Polícia, no âmbito de sua circunscrição,
compete:

I- apurar a autoria e a materialidade dasinfrações penais, no desempenho
das funções de políciajudiciária;

n- realizar operações policiais destinadas a prevenir e a reprimir as
infrações penais de qualquer natureza e participar delas;

III- promover a fiscalização das casas de diversões públicas, de eventos
artísticos, desportivos e delazer, adotando asprovidências legais cabíveis quando
da constatação de irregularidades que coloquem em risco a ordem pública, a
incolumidade das pessoase do patrimônio;

IV- dirigir, coordenar e controlar a execução das atividades das Seções de
Investigações, de Vigilância e Operações, de Acidentes de Veículos, de Apoio
Administrativo, de Informática e do Cartório.

Art. 3o À Seção de Investigações, órgão executivo diretamente
subordinadoà 37* Delegaciade Polícia, compete:

I-realizar investigações, veladas ounão, destinadas a elucidar as infrações
penaisocorridas na circunscrição da delegacia;

II- elaborar relatórios das investigações realizadas.

Art. 4° À Seção de Vigilância e Operações, órgão executivo diretamente
subordinado à 37* Delegaciade Policia, compete:

I- planejar e executar o policiamento civü, mediante diligências e
operações para prevenire reprimir as infrações penaisde qualquernatureza;

II- proceder ao controle, à vigilância, à movimentação e à custódia dos
presos enquanto permanecerem soba responsabilidade dadelegacia;

III- fiscalizar oficinas mecânicas, agências de automóveis, comércio de
peças usadas e estabelecimentos congêneres, com o fim de verificar a origem das
peças, a procedênciados veículos, a numeraçãode
chassi e os documentos veiculares paraa detecçãode irregularidades.

Art. 5° À Seção de Acidentes de Veículos, órgão executivo diretamente
subordinado à 37* Delegacia de Polícia,compete:

I- realizar diligências para a apuração de infrações penais de trânsito;
II- fiscalizar oficinas de lantemagem e pintura e estabelecimentos que

comercializem veículos automotores para identificar veículos envolvidos em

acidentes de tráfego;

III- expedir autorização para conserto de veículos envolvidos em
acidentes.

Art. 6° À Seção de Apoio Administrativo, órgão executivo diretamente
subordinado à 37*Delegacia de Polícia, compete:

I- receber, registrar e expedir a correspondência da delegacia e controlar a

tramitação de documentos;
n - elaborar e controlar escalas de serviço, de férias e de licença de

pessoal;

m - arquivar e manter o acervo documental e bibliográfico de interesse
especifico da unidadepolicial.

Art. T À Seção de Informática, órgão executivo diretamente subordinado
à 37*Delegacia de Polícia, compete:

I- registrar e expedir ocorrências policiais e outros documentos de
interesseda políciajudiciária;

II- controlar e armazenar informações necessárias ao funcionamento da

delegacia;
HI- realizaroutrastarefasque forem determinadas pela autoridade policial.

Art. 8° Ao Cartório, órgão executivo diretamente subordinado à 37*
Delegacia de Polícia, compete:

I- elaborar os procedimentos relativos a inquéritospoliciais, investigações
policiais preliminares e sindicâncias administrativas de competência dadelegacia;

II- zelar pela guarda de objetos, documentos, valores, instrumentos e
armas apreendidas ou arrecadadas, vinculadas a ocorrências, inquéritos e demais
procedimentospoliciais;

III- desempenhar outras atividades determinadas pelaautoridade policial.
Art. 9° A 37* Delegacia de Polícia contará com Posto de Identificação,

órgão executivo diretamente subordinado ao Instituto de Identificação da
Coordenação de Polícia Técnica da Polícia Civil do Distrito Federal ao qual
compete:

I- proceder à colheitade impressõesdigitaispara a instrução dos processos
de fornecimento de carteira de identidade e atestado de antecedentes;

II- proceder à tomada de impressões digitais destinadas à identificação
criminal de pessoas indiciadas em inquéntos policiais instaurados pelaautoridade
policial;

HI- receber, conferir e preencher os boletins de identificação criminal e
monodacnlar, incluídas as impressões papilares.

Art. 10. Além da competência estabelecida nesta Lei, aplica-se á 37*
Delegacia de Polícia a legislação específica em vigor e, no que couber, as
disposições contidas no Regimento e nas Normas Gerais de Ação daPolícia Civil
do Distrito Federal.

Art. 11. Fica o Poder Executivo autorizado a criar, na forma do Anexo L

funções dos Grupos de Direção Função de Gerenciamento e de Direção Função
de Assessoramento.

Parágrafo único.As funções serão distribuídas de acordo com o Anexo II.
Art. 12. As despesas decorrentes desta Lei correm à conta do orçamento

do Distrito Federal.

Art. 13. Esta Lei entraem vigor na datade sua publicação.
Art. 14. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 08 de outubro de 1996

Deputade\ÇÍERÃLDO MAGELÂ
esidente „ 1
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ANEXO i

(Lei n° 1.219 . de 08 de outubro 1996)

Funções dos Grupos de Direção Função de Gerenciamento e de Direção Função

de Assessoramento, criadas no Quadro e na Tabela de Pessoal do Distrito Federal

- Polícia Civil do Distrito Federal - Secretaria de Segurança Pública

Quantidade Discriminação Código Correlação

1 Delegado- Chefe DFG-I1 Delegado de Polícia

1 Delegado

Assistente

DFA-05 Delegado de Policia

1 Chefe do Cartório DFG-02 Escrivão de Polícia

1
Chefe da Seção de

Investigações DFG-02

Agente de Polícia

1 Chefe da Seção de

Vigilância e

Operações

DFG-02 Agente de Policia

1 Chefe da Seção de

Informática

DFG-02 Agente de Policia

1 Chefe da Seção de

Apoio

Administrativo

DFG-02

Agente de Polícia

1
Chefe do Posto de

Identificação

DFG-02 Papiloscopista

Policial

ANEXO n

(Lei n° 1.219, de 08 de outubro 1996)

Quadro de Distribuição das Funções dos Grupos de Direção Função de

Assessoramento e de Direção Função de Gerenciamento, criadas no Quadro e na

Tabela de Pessoal do Distrito Federal - Policia Civil do Distrito Federal -

Secretaria de Segurança Pública

Órgão Discriminação Quantidade Código

Policia Civil do

Distrito Federal

. Coordenação de

Polícia

Circunscricional

. 37*Delegaciade

Polícia

Delegado-Chefe I DFG-ll

Delegado
Assistente

1 DFA-05

Chefe do Cartório 1 DFG-02

Chefe da Seção de

Investigações 1 DFG-02

Chefe da Seção de

Vigilância e

Operações

1 DFG-02

Chefe da Seção de

Apoio

Administrativo
>

DFG-02

Chefe da Seção de

Informática 1 DFG-02

. Coordenação de

Polícia Técnica

. Instituto de

Identificação

Chefe do Posto de

Identificação

1 DFG-02

LEI N° 1.221, DE 11 DE OUTUBRO DE 1996.

(Autor do Projeto: Deputado Odilon Aires)

Autoriza o Governo do Distrito Federal a doar

à União imóvel urbano destinado i instalação

da Estação Aduaneira de Interior-EADI,

denominada Porto Seco, e dá outras

providências.

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito Federal aprovou, o
Governador do Distrito Federalnos termos do § 3°do art. 74 da Lei Orgânica do
Distrito Federal sancionou, e eu, Presidente da Câmara Legislativa do Distrito
Federal, na forma do § 6°do mesmoartigo, promulgo a seguinte Lei:

Art. 1° Fica o Governo do Distrito Federal autorizado a doar à União

imóvel urbano situado na Região Administrativa de Santa Maria-RA XUI,
destinadoâ instalação da EstaçãoAduaneirade Interior-EADI denominadaPorto
Seco.

Art. 2o Para o cumprimento do disposto no art. 1°, o Governo do Distrito
Federal poderá promover desapropriações ou alterar o Plano Diretor da Região
Administrativa de Santa Maria - RA XJJI.

Art. 3oEstaLei entraem vigorna datade sua publicação.
Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 11 de outubro de 1996

Deputaj

LEI N° 1.222,DE 11DE OUTUBRO DE 1996.
(Autor do Projeto: Deputado Renato Rainha)

Autoriza o Poder Executivo a criar, na
estrutura da Polícia Civil do DistritoFederal,
a 32* Delegacia de Polícia, com sede na Vila
Roriz, em Samambaia (RA XII), e dá outras
providências.

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito Federal aprovou, o
Governador do Distrito Federal, nostermos do § 3°doart. 74daLeiOrgânica do
Distrito Federal sancionou, e eu, Presidente da Câmara Legislativa do Distrito
Federal naforma do§6°domesmo artigo, promulgo a seguinte Lei:

Art. 1°Fica o Poder Executivo autorizado a criar, na estruturada Policia
Civil do Distrito Federal, a 32* Delegacia de Policia, órgão de direção superior
diretamente subordinado à Coordenação de PolíciaCircunscricional.

Art 2° À 32* Delegacia de Polícia, no âmbito de sua circunscrição,
compete:

I- apurar a autoria e a materialidade das infrações penais, no desempenho
dasfunções de policia judiciária;

II- realizar operações policiais destinadas a prevenir e a reprimir as
infrações penais de qualquer natureza e participar delas;

UJ- promover a fiscalização das casas de diversões públicas, de eventos
artísticos, desportivos e delazer, adotando asprovidências legais cabíveis quando
da constatação de irregularidades que coloquem em risco a ordem pública, a
incolumidade das pessoas e do patrimônio;

IV- dirigir, coordenar e controlar a execução dasatividades dasSeções de
Investigações, de Vigilância e Operações, de Acidentes de Veículos, de Apoio
Administrativo, de Informática e do Cartório.

Art. 3o À Seção de Investigações, órgão executivo diretamente
subordinado á 32" Delegacia de Polícia, compete:

I- realizar investigações, veladas ou não,destinadas a elucidar as infrações
penais ocorridas nacircunscrição dadelegacia;

II- elaborar relatórios das investigações realizadas.

Art. 4° À Seção de Vigilância e Operações, órgão executivo diretamente
subordinado á32* Delegacia dePolícia, compete:

I- planejar e executar o policiamento civil, mediante diligências e
operações para prevenir e reprimir asinfrações penais dequalquer natureza;

II- proceder ao controle, á vigilância, â movimentação e à custódia dos
presos, enquanto permanecerem sob aresponsabilidade dadelegacia;

III- fiscalizar oficinas mecânicas, agências de automóveis, comércio de
peças usadas e estabelecimentos congêneres, com o fim deverificar aorigem das
peças, a procedência dos veículos, a numeração de chassi e os documentos
veiculares para a detecção deirregularidades.
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Art 3" À Seção de Acidentes de Veículos, órgão executivo diretamente
subordinadoâ 32* Delegaciade Polícia,compete:

I- realizar diligências paraa apuraçãode infrações penais de trânsito;

II- fiscalizar oficinas de lantemagem e pintura e estabelecimentos que
comercializem veículos automotores para identificar veículos envolvidos em

acidentesde tráfego;
JJI- expedir autorização para conserto de veículos envolvidos em

acidentes.

Art. 6" À Seção de Apoio Administrativo, órgão executivo diretamente
subordinado à 32*Delegacia de Polícia, compete:

I- receber, registrare expedir a correspondência da delegacia e controlar a

tramitação de documentos;

II - elaborar e controlar escalas de serviço, de férias e de licença de

pessoal;

m - arquivar e manter o acervo documental e bibliográfico de interesse

especifico da unidade policial.
Art 7° À Seção de Informática, órgão executivo diretamente subordinado

â 32*Delegacia de Policia, compete:

I- registrar e expedir ocorrências policiais e outros documentos de

interesse da policia judiciária;

II- controlar e armazenar informações necessárias ao funcionamento da

delegacia;

UJ-realizaroutras tarefas que forem determinadas pela autoridade policial.

Art. 8° Ao Cartório, órgão executivo diretamente subordinado à 32*

Delegaciade Polícia, compete:

I- elaborar os procedimentos relativos a inquéritos policiais, investigações
policiais preliminares e sindicâncias administrativas de competência dadelegacia;

II- zelar pela guarda de objetos, documentos, valores, instrumentos e
armas apreendidas ou arrecadadas, vinculadas a ocorrências, inquéritos e demais

procedimentos policiais;
UJ- desempenhar outras atividades determinadas pelaautoridade policial.
Art. 9° A 32* Delegacia de Polícia contará com Posto de Identificação,

órgão executivo diretamente subordinado ao Instituto de Identificação da
Coordenação de Polícia Técnica da Polícia Civil do Distrito Federal, cabendo-
lhe:

1- proceder â colheita de impressões digitais para a instrução dos processos
de fornecimento de carteira de identidade e atestado de antecedentes;

D- proceder à tomada de impressões digitais destinadas â identificação
criminal de pessoas indiciadas em inquéritos policiais instaurados pela autoridade
policial;

III- receber, conferir e preencher os boletins de identificação criminal e
monodactilar, incluídas as impressões papilares.

Art 10. Além da competência estabelecida nesta Lei aplica-se à 32*
Delegacia de Polícia a legislação específica em vigor e, no que couber, as
disposições contidas no Regimento e nasNormas Gerais de Açãoda Polícia Civil
do Distrito Federal.

Art. 11. Fica o Poder Executivo autorizado a criar, na forma do Anexo L

funções dosGrupos de Direção Função de Gerenciamento e de Direção Função
de Assessoramento.

Parágrafo único. As funções serão distribuídas deacordo como AnexoU.
Art. 12. As despesas decorrentes desta Lei correm à contado orçamento

do Distrito Federal.

Art 13. Esta Lei entra em vigor na datade sua publicação.

Art. 14.Revogam-se asdisposições em contrário.

Brasília, 11 drourubro d* 1996

ANEXO I

(Lei n° 1.222 , de 11 de outubro de 1996)

FUNÇÕES DOS GRUPOS DE DIREÇÃO FUNÇÃO DE GERENCIAMENTO
E DE DIREÇÃO FUNÇÃO DE ASSESSORAMENTO, CRIADAS NO
QUADRO E NA TABELA DE PESSOAL DO DISTRITO FEDERAL -

POLÍCIACIVIL DO DISTRITO FEDERAL- SECRETARIA DE SEGURANÇA
PÚBLICA

OUANT DISCRIMINAÇÃO CÓDIGO CORRELAÇÃO

1 Delegado- Chefe DFG-11 Delegado de Polícia

1 Delegado Assistente DFA-05 Delegado de Polícia

1 Chefe do Cartório DFG-02 Escrivão de Polícia

1 Chefe da Seção de

Investigações DFG-02

Agente de Polícia

1 Chefe da Seção de

Vigilância e Operações

DFG-02 Agente de Polícia

1 Chefe da Seção de

Informática

DFG-02 Agente de Policia

1 Chefe da Seção de

Apoio Administrativo DFG-02

Agente de Polícia

1 Chefe do Posto de

Identificação

DFG-02 Papiloscopista

Policial

ANEXO n

(Lei n° 1.222, de 11 de outubro de 19%)

QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DE FUNÇÕES DOS GRUPOS DE DIREÇÃO
FUNÇÃO DE ASSESSORAMENTO, E DE DIREÇÀO FUNÇÃO DE
GERENCIAMENTO, CRIADAS NO QUADRO E NA TABELA DE PESSOAL

DO DISTRITO FEDERAL - POLÍCIA CIVIL DO DISTRITO FEDERAL -

SECRETARIA DESEGURANÇA PÚBLICA

ÓRGÃO DISCRIMINAÇÃO QUANTIDADE CÓDIGO

Polícia Civil do

Distrito Federal

. Coordenação de

Polícia

Circunscricional

. 32*Delegacia de

Polícia

Dclegado-Chefe I DFG-11

Delegado

Assistente

1 DFA-05

Chefe do Cartório 1 DFG-02

Chefe da Seção de

Investigações 1 DFG-02

Chefe da Seção de

Vigilância e

Operações
>

DFG-02

Chefe da Seção de

Apoio

Administrativo

1 DFG-02

Chefe da Seção de

Informática
,

DFG-02

. Coordenação de

Polícia Técnica

. instituto de

Identificação

Chefe do Posto de

Identificação

1 DFG-02

Ata

TERCEIRA SECRETARIA
DIRETORIA LEGISLATIVA

DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO
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ATA DA 116a
(CENTÉSIMA DÉCIMA SEXTA)

SESSÃO ORDINÁRIA,

EM 16 DE OUTUBRO DE 1996.

I - SUMÁRIO

1 -ABERTURA

2 - PEQUENO EXPEDIENTE

2.1 - LEITURA DAS ATAS

2.2 - COMUNICADOS DA MESA

- Projeto de Lei n° 2.303, de 1996, de autoria do Deputado João
de Deus.
- Projeto de Lei n° 2.304, de 1996, de autoria do Deputado
Xavier.
-Projeto de Lei n° 2.305, de 1996, de autoria do Deputado
Manoelzinho.

- Projeto de Lei n° 2.306, de 1996, de autoria do Deputado José
Edmar.

- Projeto de Lei n° 2.307, de 1996, de autoria do Deputado
Benício Tavares.
- Projeto de Lei n° 2.308, de 1996, dé autoria do Deputado
Xavier.
- Projeto de Lei n° 2.309, de 1996, de autoria do Deputado Zé
Ramalho.
-Projeto de Lei n° 2.310, de 1996, de autoria do Deputado
Renato Rainha.
-Projeto de Lei n° 2.311, de 1996, de autoria do Deputado
Renato Rainha.
-Projeto de Lei n° 2.312, de 1996, de autoria dos Deputados
Marco Lima e Peniel Pacheco.
-Moção n° 2.151, de 1996, de autoria do Deputado César
Lacerda.
- Moção n° 2.152, de 1996,de autoria do DeputadoZé Ramalho.
-Moção n° 2.153, de 1996, de autoria do Deputado Daniel
Marques.
-Moção n° 2.154, de 1996, de autoria do Deputado João de
Deus.

-Moção n° 2.155, de 1996, de autoria dos Deputados Antônio
José - CAFU, Eurípedes Camargo, Geraldo Magela, Lúcia
Carvalho, Wasny de Roure, Cláudio Monteiro, Miquéias Paz, Zé
Ramalho e João de Deus.
- Moção n° 2.156, de 1996, de autoria do Deputado Manoelzinho.
- Moção n° 2.157, de 1996, de autoria do Deputado Manoelzinho.
- Moção n° 2.158, de 1996, de autoria da bancada do PT.
- Moção n° 2.159, de 1996, de autoria da bancada do PT.
- Moção n" 2.160, de 1996, de autoria do Deputado Odilon Aires.
-Moção n° 2.161, de 1996, de autoria do Deputado Renato
Rainha.
-Moção n° 2.162, de 1996, de autoria do Deputado Renato
Rainha.
-Moção n° 2.163, de 1996, de autoria do Deputado Renato
Rainha.
-Moção n° 2.164, de 1996, de autoria do Deputado Renato
Rainha.

-Moção n° 2.165, de 1996, de autoria do Deputado Renato
Rainha.

-Requerimento n° 1.167, de 1996, de autoria do Deputado Zé
Ramalho.

-Requerimento n° 1.168, de 1996, de autoria do Deputado
Manoelzinho.

- Requerimento n° 1.169, de 1996, de autoria do Deputado César
Lacerda.

- Requerimento n° 1.170, de 1996, de autoria do Deputado César
Lacerda.

-Requerimento n° 1.171, de 1996, de autoria do Deputado
Renato Rainha.

- Indicação n° 754, de 1996, de autoria do Deputado
Manoelzinho.

- Indicação n° 755, de 1996, de autoria do Deputado
Manoelzinho.

2.3 - COMUNICADOS DE LIDERES

DEPUTADO WASNY DE ROURE, em nome da bancada do PT.
DEPUTADO ODILON AIRES, em nome da bancada do PMDB.
DEPUTADO RENATO RAINHA, em nome do PL.
DEPUTADO XAVIER, em nome do Bloco Parlamentar
Independente.
DEPUTADO MARCOS ARRUDA, em nome da bancada do
PSDB.

2.4 - COMUNICADOS DE PARLAMENTARES

DEPUTADO MARCOS ARRUDA (PSDB)
DEPUTADO LUIZ ESTEVÃO (PMDB)
DEPUTADO JOÃO DE DEUS (PDT)
DEPUTADO DANIEL MARQUES (PMDB)
DEPUTADO JOSÉ EDMAR (PSDB)

3 - ORDEM DO DIA

(1o) ITEM 50: Discussão e votação das Moções n0*:

2.148, de 1996, de autoria do Deputado Wasny de Roure.
2.149, de 1996, de autoria do Deputado Wasny de Roure.
2.150, de 1996, de autoria do Deputado Wasny de Roure.

Destaque à Moção n°:
2.142, de 1996, de autoria do Deputado Xavier.

(2°) ITEM 57: Votação do Requerimento n° 1.135, de 1996, de
autoria do Deputado Odilon Aires.

(3o) ITEM 46: Discussão, em 1o turno, 4o dia, e votação do
Projeto de Decreto Legislativo n° 58, de 1996, de autoria do
Deputado Daniel Marques.

(4o) ITEM 18: Discussão, em 1o turno, 4o dia, e votação do
Projeto de Lei n° 1.226, de 1993, de autoria do Deputado Cláudio
Monteiro.

(5°) ITEM 45: Discussão, em 1o turno, 4o dia, e votação do
Projeto de Decreto Legislativo n° 39, de 1996, de autoria do
Deputado Luiz Estevão.

(6o) ITEM 32: Votação, em 1o turno, do Projeto de Decreto
Legislativo n° 61, de 1996, de autoria do Deputado Marcos
Arruda.

(7o) ITEM 12: Discussão, em 2o turno, 2o dia, e votação do
Projeto de Lei n° 172, de 1995, de autoria do Deputado Renato
Rainha.

(8o) ITEM 20: Discussão, em 1o turno, 4o dia, e votação do
Projeto de Lei n° 280, de 1995, de autoria do Deputado Geraldo
Magela.

(9o) ITEM 47: Discussão, em 1o turno, 4o dia, e votação do
Projeto de Decreto Legislativo n° 76, de 1996, de autoria do
Deputado Luiz Estevão.

(10°) ITEM 61: Votação do Requerimento n° 881, de 1996, de
autoria do Deputado Daniel Marques.
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4 - GRANDE EXPEDIENTE

DEPUTADO DANIEL MARQUES (PMDB)

5 - COMUNICADO DA PRESIDÊNCIA

6 - ENCERRAMENTO

II - DETALHAMENTO

PRESIDÊNCIA: Deputados Manoelzinho, Peniel Pacheco e
Edimar Pireneus.

SECRETARIA: Deputados Jorge Cauhy, Daniel Marques e
Renato Rainha.

LOCAL: Plenário da Câmara Legislativado Distrito Federal.

PREÂMBULO: Às 15 horas e 2 minutos, compareceram os
seguintes Deputados:
Antônio José - CAFU (PT), Benicio Tavares (PMDB), César
Lacerda (PTB), Cláudio Monteiro (PPS), Daniel Marques (PMDB),
Edimar Pireneus (PMDB), Eurípedes Camargo (PT), Filippelh
(PMDB), Geraldo Magela (PT), João de Deus (PDT), Jorge Cauhy
(PMDB), José Edmar (PSDB), Lúcia Carvalho (PT), Luiz Estevão
(PMDB), Manoelzinho (PMDB), Marco Lima (PSDB), Marcos
Arruda (PSDB), Odilon Aires (PMDB), Peniel Pacheco (PSDB),
Renato Rainha (PL), Wasny de Roure (PT), Xavier (sem partido) e
Zé Ramalho (PDT).

1 - ABERTURA

O Deputado Manoelzinho, no exercício da Presidência:

- Há número regimental. Está aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossostrabalhos.

2 - PEQUENO EXPEDIENTE

2.1 - LEITURA DAS ATAS

-O Deputado Renato Rainha, no exercício do cargo de
Primeiro Secretário, procede à leitura das Atas das 65", 66", 67",
68" 69" 70" Sessões Extraordinárias e das 103", 104°, 105 ,
106", 107", 108", 109", 110", 111", 112", 113", 114", 115" Sessões
Ordinárias! asquais são aprovadas sem observações.

2.2 - COMUNICADOS DA MESA

PROJETO DE LEI N* oí^^DE 1996
(Do Sr. Deputado Joio de Deus-PDT)

Dispõe sobre atransformação da Granja Santa Rita
em assentamento habitacional destinado i policiais
e bombeiros militares do Distrito Federal e dá
outrasprovidências.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art 1° - Fica transformada a Granja Santa Ria em assentamento, destinado
apoliciais eabombeiros militares do Distrito Federal, que nâo possuem imóveis.

§ 1* - A área daGranja de que tratao caputdeste artigo, localiza-se entre o
Córrego doMeio. a Área Especial n"2 e asFZ-71, FZ-73 e FZ-74, no Parque Rural de
Sobradinho I, RA-V.

§ 2° - A áreade que tratao caput deste artigo é constituída de 102.21,26
hectares e seráocupada da seguinte forma:

esta Lei;
I - 100.00,00 hectares para fins de assentamento habitacional, de que trata

n - 2.21,26 hectaresparao cultivo e a preservação ambiental.

§ 3° - O Poder Executivo, guardadas as devidas proporcionalidades de
contingentes, fixará os quantitativos dos lotes a serem destinados á Policia Militare ao
Corpo de Bombeiros do Distrito Federal.

Art. 2° - Acarretará perdado lote aquele que doar, emprestar, alugar, vender
ou transferir, sobqualquer pretexto, o imóvelconcedido, durante a vigência do respectivo
contrato.

Art 3* - A distribuição dos lotes se efetivará mediante o instituto da
concessão de direito real de uso.

§ P - O concessionário terá direito á aquisição da propriedade do imóvel
após decorridos 05 (cinco) anos de celebração do Contratode Concessão de Direito Real
de Uso.

§ 2° - Até que decorra o prazo estabelecido no parágrafo anterior o
concessionário estará sujeito a taxa de ocupação, fixada pelo Poder Executivo, a ser
deduzida do saldo devedor, quando da aquisição do imóvel, devidamente corrigido pelo
índice oficial vigente à época.

Art. 4° - O assentamento habitacional de que trata esta lei fica condicionado
à realizaçãodo Relatório de Impacto Ambiental - RIMA, com parecer favorável.

Art 5° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6° • O Poder Executivo terá o prazo de 60 (sessenta) dias para
regulamentaçãodesta Lei.

578/93.

Art 7* - Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei n°

JUSTIFICAÇÃO

A habitação tem um papel fundamental no que se refere a cidadania do
indivíduo. Este projeto visa, portanto, propiciar aos servidores militares uma moradia
digna.

A Consòruição Federal, em seu art 5°, inciso XXII, ampara todos os
cidadãos, quando assim estabelece "in verbis":

"Art. 5"-(...)

XXII - é garantido o direitode propriedade. "

Perante os princípiosconstitucionaisque amparamesta garantia, é justo que
se faça valer a lei, proporcionando a esses servidores à aquisição de moradia como pré-
requisito para que o cidadão possa ter mais tranqüilidade ao exercer suas funções,
sabendoque sua famíliaestá amparada.

Vale salientar que, apesar da iniciativa do ex-deputado distrital Fernando
Naves, aLei n° 578/93 éautorizativa, razão pela qual não alcançou oobjetivo proposto.

Conclamo aos nobres pares desta Casa que acatem a proposta do presente
projeto, no intuito de minorar as precáriasçandicões de vida desses servidores.

Sala das Sessões, 14 dedutubro de 1996

PROJETO DE LEI N.° <&
(Do Deputado Xavier)

X =*•«- /? %~

Assegura a isenção de taxas de
sepultamento para as famílias que
especifica e dá outras providências.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1° Fica asseguradoàs famílias com rendimentos igual ou inferior a três salários
mínimos, a isenção do pagamento de qualquertaxa em vigor ou que vier a
ser instituída pelo PoderExecutivo, paraexecução de serviços funerários.



Brasília, sexta-feira, 18de outubro de 19% Diário da Câmara Legislativa Página 7

Parágrafo Único - Odisposto nesta Lei aplica-se inclusive acaixão, lote nos
cemitérios públicos e atestado de óbito.

Art. 2° O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60(sessenta) dias,
devendo alocar no exercício financeiro subsequente, os recursos
orçamentários necessários ao fiel cumprimento deste mandamento legal.

Art.3o Esta Leientra emvigor nadate de suapublicação.

Art.4o Revogam-se asdisposições em contrário.

JUSTIFICATIVA

A Lei Orgânica do Distrito Federal, no Capítulo da Promoção e da
Assistência Social, preceitua que é dever do Estado a assistência social, sendo
prestada aquem dela precisar, protegendo assim a família, avelhice eossegmentos
desfavorecidos de nossa sociedade.

Na letra "b", inciso H, art. 218 da Lei Orgânica, é estabelecido a
gratuidade de sepultamento e dos meios e procedimentos a ele necessários. No
entanto não esclarece que segmento seria beneficiado com essa gratuidade. Nesse
aspecto éque apresente proposta se justifica, ou seja, define claramente quem seria
beneficiado com esta gratuidade.

Ante ao exposto, esperamos contar com o apoio dos nobres pares à
aprovaçãoda presente proposta.

Sala das Sessões, / /

decreta:

Projeto de Lei n*^^de 1996
Do Sr Deputado MANOEL DEANDRADE

MANOELZINHO

"Dispõe sobre a concessão de meia
entrada para os professores em casas
de espetáculos artísticos, circenses,
cinemas, teatros, competições
esportivas, bem como atividades
sociais, recreativas, culturais e
quaisquer outras que proporcionem
lazer e entretenimento e dá outras
providências."

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Aitl* - Fica concedida meia entrada para os professores daRede
Pública e Particular de Ensino do Distrito Federal, em casas de espetáculos
artísticos, circenses, cinemas, teatros, competições esportivas, bem como
atividades sociais, recreativas, culturais e quaisquer outras que proporcionem
lazer e entretenimento.

Parágrafo único. Para ter direito ao beneficio de que trata a
presente lei é necessária a apresentação da carteira funcional expedida pelo
Estabelecimento de Ensino em que oprofessor desempenhe suas atividades.

Art. 2* - Esteleientra emvigor nadata de suapublicação.

Art 3o - Revogam-se asdisposições emcontrário.

JUSTIFICAÇÃO

Os Professores, que constituem uma das mais importantes
categorias profissionais,não têm merecido por parte da sociedade e do Estado
o devido reconhecimento por sua dedicação, competência, pertinácia no
desempenho do seu mister, o que é educare formar profissionais, que elevem o
nome do Pais.

É no intuito de reconhecer todos os méritos que possuem nossos
educadores, que mesmo com os baixos salários que percebem, têm procurado
manter o nível cultural indispensável ao bom desempenho de sua profissão.
Contudo, o mais elementar dos direitos sociais, que é o lazer, que para o
professor se converte em saber, isto não tem sido possível paragrandenúmero
da categoria,levando em conta seus parcosvencimentos.

Assim, tendo emvista o relevante alcance social daproposição em
evidência, espero poder contar com o apoiamento indispensável àaprovação da
matéria, fazendo justiça com nossos mestres.

Sala das Sessões, em de

Dep. MMhò&mXm
/Manoelzinho

de 1996.

PROJETO DE LEI N"^-2, °fDE 1996
(Autor Deputado Distrital JOSÉ EDMAR, PSDB)

Cria a Vila Comunitária, às
margens da Via Estrutural e dá outras
providências.

Art. 1° Fica criada por esta Lei a Vila Comunitária, destinada a
habitaçõeseconômicas parapopulaçãode baixa renda do Distrito Federal.

§ 1° Fica reservada área localizada entre o Córrego Cabeceira do
Valo, a Oeste; a Via Estrutural - DF 095 - EPCL - , ao Sul; e a DF 097, ao
Norte, conforme mapa anexo;

§ 2°. Considera-se como de interesse social a área habitacional
criada por esta Lei;

§ 3°. O Poder Executivo do Distrito Federal, destinará os lotes
decorrentes do parcelamentoda área referida do caput desse artigoaos atuais
moradores do "Lixão", e aos atuais ocupantes da chamada "Invasão da Baixa
Estrutural";

Art. 2°. Na Vila Comunitária será permitida a construção de
estabelecimentos comerciais e de prestação de serviços bem como de unidades
prestadoras de serviços públicos.

Art. 3° Os chacareiros residentes na área de que trata esta lei são
fixados nas margens do CótTego Cabeça do Valo, preservada a legislação
ambiental vigente.

Parágrafo único. O Poder Executivodo Distrito Federal concederá
aos chacareiros de que trataeste artigo, titulo de direito real de uso por prazo
nãoinferior a 15(quinze) anos,renováveis.

Art. 4° Fica criada a Usina de Reciclagem de Lixo destinada à
exploração do depósito de lixoexistente naárea de quetrata o § 1°do art. 1°.

§ 1° O Poder Executivo adotará as providências necessárias para
implantação da Usina criada poreste artigo;

§ 2° A exploração do lixo e a operação da Usinaserão atividades
exclusivas dos atuais "catadores de lixo" cadastrados no Serviço de Limpeza
Urbana-SLU, que operam naquela área;

§ 3° Na Vila Comunitária será reservada áreapróxima a usina de
reciclagem destinada àsresidências dos "catadores de lixo".

Art.5° Na área habitacional criada por esta lei os lotes
unifamiliares não serãoinferiores a 96 (noventa e seis)metrosquadrados.

Art. 6° O Projeto Urbanístico correspondente à área habitacional
criada porestalei deverá observar faixa de proteção de no mínimo 100 (cem)
metros entre a Vila Comunitária e a Vias Estrutural - EPCL e DF - 097.

Art. 7o O Poder Executivo promoverá a elaboração do Projeto
Urbanístico daárea criada porestaleino prazo de60(sessenta) dias.

Art. 8o Fica o Poder Executivo autorizado a alienar os lotes
resultantes do parcelamento a que se refere esta lei, através do Instituto de
Desenvolvimento Habitacional-IDHAB, utilizando-se as condições previstas na
legislação de programas habitacionais de interesse social e, quando não
aplicável, naLein°954, de 17 denovembro de 1995.
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Art. 8°EstaLeientraem vigorna data de suapublicação.

Art. 9° Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

A presente proposição é apresentada neste Casa Legislativa como
opção às discussões que atualmente são empreendidas por diversos órgãos e
entidades governamentais e não-govemamentais sobre a ocupação da área
chamadacomo "Invasão da Estrutural". Devido ao tempo que já se faz tardioe
que nos leva a tomada de decisões urgentes, pretendemos que a Câmara
Legislativa, através deste Projeto de Lei, ofereça sua contribuição para solução
do problema demoradia das famílias quevivem naquela localidade.

Deve-se ressaltar que o Partido da Social Democracia
Brasileira-PSDB emitiu Nota a respeito, preocupado com o cinturão de
pobreza que envolve Brasilia e a gravidade da questão representada pelas 3.000
famílias que ocuppam as imediações do Lixão da Vila Estrutural e, ainda, pela
falta de decisão que poderá provocar um adensamento urbano desorganizado,
entende ser necessário na área da Vila Estrutural:

- o isolamento da área do aterro sanitário, adequando-o às
exigências da NBR 8849/85 da ABNT, como preconizado na Decisão Judicial
n°36.947/96;

- a criaçãode faixa de proteçãodo Parque Nacional de Brasília,
visando sua permanente preservação;

- a criação de Setor Industrial, com lotes para pequenas e médias
empresas e a criação de vilas operárias compatíveis, em obediência ao PDOT,
ao BrasíliaRevisitada e a legislaçãoambiental.

A propósito, cabe reportar ao documento elaborado pelo ilustre
Arquiteto Lúcio Costa, "BrasíUa Revisitada", onde aquele criador de Brasília
define que:

- .. "a longa distância entre as satélites e o Plano Piloto isolou
demais a matriz dosdois terços de suapopulação metropolitana quereside nos
núcleos periféricos.... Daí a proposta apresentada de implantação das Quadras
Econômicas- ou Comunitárias - ao longo das vias de ligação entre Brasília e as
cidades satélites Essa proposta visou aproximar deBrasília aspopulações de
menor renda, hoje praticamente expulsas da cidade Quando, ao longo das
vias de ligação, for fisicamente inviável a implantação de Quadras Econômicas,
podem ser admitidos núcleos residenciais multifamiliares de outro tipo...."

A proposição que ora submetemos a este Casa procura resolver
questões pendentes há muito tempo, relativas aos chacareiros que exercem
atividades produtivas nas margens do córrego Cabeceira do Valo; aos
catadoresde lixo, cadastrados no SLU e que recentemente tiveram seus direitos
assegurados por decisão judicial, para que exerçam, com dignidade suas
atividades; e aos moradores da chamada "Baixa Estrutural", residentes em
Brasíliahá vários anos e que ali procuraram, por falte de alternativa, seu lugar
para morar.

Espera-se com este projeto de lei, ao lado de umadecisão política
corajosa e de interesse daquela sofrida comunidade, resolver de vez a questão
que se coloca e que exige medidas urgentes em prol da tranqüilidade da
populaçãode Brasília.

Pelo grande alcance social deste matéria, conclamo os nobres
colegas Deputados a apoiaremeste Proposição.

Sala das Sessões, 15 d/outubro/le 1996

Deputado JOS1

--i- _., i Ri rv - wuzüLnou '«^

PROJETO DE LEI DO DF N* /96

AUTOR: DEP. BENÍCIOTAVARES (PMDB/DF)

Autoriza aos proprietários residentes
em casas de esquina a fazerem uso da
lateral de suas casas para instalarem
micro e pequenas empresas.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal decreta:

Art. 1° Os proprietários de casas localizadas em esquina de quadras

ficam autorizados a utilizarem as laterais de suas residências para a instalação de

micro e pequenas empresas.

Art. 2o Ao disposto no Art. 1° o proprietário poderá edificar em

caráter provisório cobertura para abrigara sua empresa.

Parágrafoúnico A ocupação da área pública deverá ser submetida à

Administração Regional competente, de molde, a não vedar o livre trânsito de

pedestres e coibir eventuais abusos.

Art. 3° A atividade a ser desenvolvida pela micro ou pequena

empresa deverá respeitaro disposto nas áreas tombadas pelo IPHAN - Instituto

do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional.

Art. 4° A atividade da micro ou pequena empresa deverá

circunscrever às prescriçõesda Lei n° 411 de 15 de Janeirode 1993.

Art. 5o- Esto Lei entra em vigor na date de sua publicação.

Art. 6° - Revogam-se as disposições em contrário.
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JUSTIFICAÇÃO a) bares, restaurantesc congêneres;

O projeto ora apresentado à alta consideração dessa Egrégia Casa
b) serviços financeiros;

visa a propiciar aos proprietários de residências situadasem esquinas,a condição c) serviços pessoais e domiciliares;

de edificarem na lateral de suas casas cobertura para abrigar sua micro ou d) serviços de conservação c irparos;
pequena empresa.

Propugnamos com a proposição melhorar a difícil situação
c) serviços profissionais c de negócios;

decorrente do desemprego que grassa no Distrito Federal, melhorando
f) serviços de comunicação;

simultaneamente as dificuldades notórias de caixa do Governo que passará a g) oficinasde serviçosespecializados;

arrecadaros tributos e taxas correspondentes.

Contemos antes o exposto com o patriotismo de nossos nobres Pares

para a aprovação do presente projeto.

li) serviçosde hospedagem.

IV - A Atividade"Indústria" compreende:

Sala das Sessões, Brasília em
a) Indústrias inofensivas;

b) Indústrias incômodas;

/yct '̂x> /*-«-*-* V - A Atividade "Administração" compreende:

BENICIO TAVARES

Deputado Distrital
a) Administração Federal;

b) Administração do Distrito Federal.

LEI N« 411, DE 15 DEJANEIRO DE 1993
VI - A Atividade "Educação" coinorcciidc:

Altera o uao do aolo da* Zonas Urbana* 2 ZUR 1, 3
ZUR 1,4 ZUR 1,5 ZUR 1,6 ZUR 1,8 ZUR 1,9 ZUR 1,
10 ZUR 1, 11 ZUR 1, 12 ZUR 1 e dá outra* providên
cia*.

a) Ensino Seriado;

b) Ensino não Seriado.

O COVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL.

Faço saberque a Câmara Legislativa do Distrito Federal decreta e eu
sanciono a seguinte Lei: VII - A Atividade "Lazer" compreende:

Ari. 1* - Para efeito de ordenar o uso do solo, cie c classificado em: a) Diversão;

I - Comercial; b) Recreação;

II - Industrial; VIII - A Atividade "Saúde" compreende:

III - Institucional; a) Hospitais;

IV - Residencial. b) Unidades Sanitárias;

Al l.2'-A cada usocorrespondeuni grupode Atividades como sesegue: c) Serviços especializados.

I-o uso"Comercial" compreende asAtividades de"Comercio de Bens",
"Presiaçâo de Serviços" e "Armazenagem";

II - o uso "Industrial"compreende a Atividade"indústria";

III-ouso"Inslitucional"compreendeasAtividades de"Administração",
"Culto", "Cultura", "Educação", "Lazer". "Saúde" e "Social";

IX - A Atividades "Social" compreende:

a) Assistência Social;

b) Sócio-Cullural.

X - A Atividade de "Culto" compreende:

TV -o uso "Residencial" compreende a Atividadede "Habitação". a) templos e locais de culto em geral.

Art. 3' - As Atividades são subdivididas como se segue: XI - A Atividade de "Cultura" compreende:

I - a Atividade "Armazenagem" compreende: a) Instituições científicas, tecnológicas;

a) suprimento alimentar; b) Equipamentos de carátercultural.

b) produtos diversos.

J(~ II - a Auvidade "Comercio de Bens"compreende:

a) Consumo alimentar";

b) Consumo pessoal c de saúde;

Parágrafo único-AsAtividades encontram-se relacionadas nosAnexos
1,2,3.4,5,6, 7,8.9 e 10.

Art.4«-NasZonas Urbanas2 ZUR 1.3ZUR 1.4 ZUR 1.5ZUR I.6ZUR
1. 8 ZUR 1. 9 ZUR 1. 10 ZUR 1. 11 ZUR 1. 12 ZUR 1, serão permitidas nas
edificaçõesde uso residencial, atividadescomercial,industriale institucional,
agrupadas em quatro tipos, em caráter precário, atéa aprovação dos planos
diretores locais.

c) Consumo eventual;

d) Consumo excepcional.

III - a Atividade "Prestaçãode Sci-viços" compreende:

§ 1* -O tipoTI - pode ocorrerem habitações unifamiliares, localizadas
no interiordos conjuntosou quadras, inseridas cm umavialocal ou voltadas
para áreas decaráter estritamente residencial e compreende o usoComercial
c Institucional com as seguintes Atividades:
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I - Comércio de Bens: Consumo Alimentar:

a) Doces, salgados, bolos, tortas, bombons, assim como congelados
diversos provenientes de confecção artcsanal;

b) Marinheira;

c) Produtos hortifrutigranjeiros provenientes de produção domestica.

II - Comércio de Bens: Consumo Pessoal e de Saúde:

a) Roupas,sapatos e acessórios pessoais.

III - Comércio de bens: Consumo Eventual:

a) Artigos para bale;

b) Artigos para presentes e souvenirs;

c)Confecção artcsanal e comercialização deobjetos emgesso, porcela
na, tecido,couro, flores, madeira, papel c papelão;

d) Confecção e comercialização de artigos para festas;

e) Louças, porcelanas;

0 Roupas de cama, mesa, banho.

TV- Prestação de Serviços: Serviços Financeiros

a) Assessoria fiscal e tributária;

b) Corretora.

V - Prestação de Serviços: Serviços ressoais c Domiciliares

a) Alfaiate, costureira, camisciro;

b) Bordadeira, plissadcira, cerzideira c similar;

c) Chaveiro, amolador,

d) Confecção de carimbos;

e) Eletricista:

f) Encanador;

g) Estúdio fotográfico;

h) Rclojociro, ourives, gravador;

i) Restauração de objetos artísticos;

j) Sapateiro, engraxate;

k) Serviços de beleza;

1)Serviços de fisioterapia;

m) Vidraceiro.

VI - Prestação de Serviços: Serviços de Conservação e Reparos

a) Consertos de aparelhos elétricos, eletrônicos e clclro/clctrônicos;

b) Consertos de brinquedos;

c) Consertos de relógios, jóias;

d) Consertos de utensílios domésticos.

VII - Prestaçãode Serviços:Serviços Profissionaise de Negócios

a)Agencias de casamento, detetive, emprego c mão-de-obratemporária;

b) Ateliers;

c) Aula de natação, desde que os veículos estacionados dos clientes não
interfira nos lotes vizinhos;

d) Aulas particulares, artísticas, curriculares, musicais c de idiomas;
e) Consultoria técnica, assessoria;

f) Consultórios, por unidade familiar;

g) Despachante;

h) Encadcrnador;

i) Escritórios de profissionais liberais;

j) Mala direta;

k) Maquelista;

I) Organização de eventos sociais,cuhurais c artísticos;

m) Recados telefônicos;

n)Representante comercial, promotor devendas, ambos sem estoques;

o) Serviçode análise e pesquisa de mercado;

p) Serviço de auditoria, avaliação;

q) Serviço de datilografia e laquigrafía;

r) Serviço de processamento de dados;

s)Serviço de Propaganda, Publicidade c Marketing;

t) Serviço de tradução.

VIII - Prestação de Serviços: Serviçosde Comunicação

a) Editoração, »cm impressão giáfica, de boletins, livros, jornais e
revistas.

IX - Social: Assistência Social

a) Creche domiciliar."

X - Lazer: Diversão

a)Buffct -serviços debuffct com compra, venda e aluguel deartigos do
ramo, organização de festas, almoços c coquetéis diversos.

§ 2' -O tipo 2 -T2 - pode ocorrercm habitações unifamiliares, voltadas
para asvias locais ou vias internas àsquadi asc compreendeosusosComercial
e Institucional, com as seguintes atividades:

I - Comércio de Bens: Consumo alimentar:

a) Mercearia, armazém, empório;

b) Padaria,confeitaria;

c) Produtos naturais;

d) Quitanda, frularia.

II - Comércio de Bens: Consumo Pessoal e de Saúde:

a) Drogaria;

b) Farmácia.

III - Comércio de Bens: Consumo Eventual:

a) Artigos religiosos;

b) Brinquedos;

c) Casa Lotérica;

d) Charutaria, tabacaria;

e) Cine, fotos;
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0 Floricultura, mudas de plantas; d) Cristais, praianas;

g)Joalheria, relojoaria; c) Depósito e distribuidora de gelo;

h) Material de limpeza; f) Discos, fitas, instrumentos musicais;

i) Ótica; g) Eletrodomésticos, som, aparelhos eletrônicos;

j) Tecidos. h) Estofados, colchões;

IV - Comércio de Bens: Consumo Excepcional i) Ferramentas;

a) Antiquários, antigüidades; j) Luminárias, lustres;

b) Confecção artcsanal e comercialização de objetos em metal. k) Material elétrico, hidráulico;

V - Prestaçãode Serviços:Serviços de Conservação e Reparos 1)Material para desenho;

a) Consertos de bicicletas. m) Molduras, espelhos, vidros.

VI - Prestaçãode serviços: Serviços Profissionaise de Negócios III • Comércio de Bens: Consumo Excepcional

a) Agênciade anúncioscm jornal,classificados; a) Aeromodclismo;

b) Agencia de passagense turismo; b) Artigosorlopcdicos;

c) Aluguel de vestimentas; c) Cofres, equipamentos de segurança;

d) Lapidaçãode pedras preciosas c semipreciosas; d) Instrumentos elétricos, eletrônicos c de precisão;

c) Locadora de vídeo; c) Instrumentos c materiais médicose dentários;

f) Mensageiros e entregas de encomendas; 0 Lonas, toldos;

g) Microfilmagcm; g)Roupas profissionais ou de proteção, uniformes militares.

h) Seleçãode pessoal - treinamento empresarial; FV -Prestação de Serviços: Bares, Bens, Restaurantes c Congêneres

i) Serviço de proteção ao crédito. a) Lanchonete, sorveteria.

VII - Prestação de Serviços: Serviços de Comunicação V - Prestação de Serviços: Serviços Financeiros

a) Agencia noticiosa; a)Administradora de bens, negócios, consórcios, fundos mútuos;

b) Central de Telex. b) Agencia de cobrança;

VIII - Educação: Ensino não Seriado c) Empresa de seguros.

a) Curso por correspondência; VI - Prestação de Serviços: Serviços Pessoais c Domiciliares

b) Escola domestica. a) Lavanderia, tinluraria, não industriais.

§3*-O tipo3 -T3 -podeocorrer cm habitações unifamiliares, voltadas
para as cntrequadrasoupara as vias coletoras ccompreende osusos Comercial,
Institucional e Industrial, com as seguintes atividades:

VII -Prestação de Serviços: Serviços de Conservação c Reparos

a) Raspagcnse lustraçõesde assoalhos.

I - Comercio de Bens: Consumo Alimentar VII -Prestação de Serviços: Serviços Profissionais cde Negócios

a) Açougue, animais abatidos; a)Construção poradminislraçâo-cmpreiteiros;

b) Aves e ovos; b) Copiadora, fotocópia, plaslificação;

c) Cereais; c) Imobiliária, administraçãode imóveis.

d) Especiarias; IX - Prestação de Serviços: Serviços de Comunicação

e) Fiambrciras; a)Distribuidora e representação de revistas c jornais;

I) Laticínios; b) Sucursal de rádio, TV, jornais c revistas.

g) Pcixaria, frutos do mar; X - Prestação de Serviços: Serviços de Hospedagem

h) Queijos,vinhos. a) Pensão;

II - Comércio de Bens: Consumo Eventual b) Pensionalo;

a)Artigos para cabeleireiros; XI - Social: Assistência Social

b) Bicicletas; a)Centro de Orientação familiar e profissional;

c) Cortinas, tapetes; b) Creche;
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c) Instituições de aposentadoria e previdênciasocial. VI - Prestação de Serviços: Serviços de Conservação e Reparos

XII - Social: Sócic-Cuhural a) Desratização, dedelização, higicuização;

a) Associações Comunitárias e de vizinhança; b) Recarga de extintores.

b) Associações beneficentes. VII • Prestação de Serviços: Serviços Profissionais e de Negócios

XIII - Cultura a) Aluguel de veículos;

a) Calcria de Arte. b) Cartório de notas e protestos;

XIV - Educação: Ensino não Seriado c) Cartório de registro civil;

a) Curso de Línguas; d) Consignação e Comissões;

bJCurso de Informática; c) Incorporadora;

c) Escola de Arte; f) Vigilância, segurança.

d) Escola de dança c música; VIII - Prestação de Serviços: Serviços de Comunicação

c) Escolade datilografia c estenografia. a) Estúdio de gravação de filmes e de som;

XV - Indústrias inofensivas b)Represcnlação de empresa cinematográfica c teatral.

a) Confecções de roupas cm geral. IX - Prestação de Serviços: Serviços F-spccializados cm Oficinas

§ 4*-O tipo 4 -T4 -Pode ocorrer cm habitações unifamiliares, voltadas a) Capotaria, tapeçaria;
para as vias de tráfego intenso, corredores de transporte
e compreende os usos Comercial c Institucional, com as

coletivo ou avenidas

seguintes Atividades: b) Embalagem, rotulagem c encaixamento;

I - Comércio de Bens: Consumo Alimentar c) Pintura de placas c cartazes;

a) Mini-mcrcado. d) Vidraçaria.

II - Comércio de Bens: Consumo Eventual
X - Social: Assistência Social:

a) Artigos esportivos;
a) Albergue, hospedaria;

b) Artigos veterinários, animais domésticos;
b) Centro de apoio social.

c) Cuidaria;
XI - Social: Sócio-Cultural:

d) Depósito c distribuidora de bebida;
a) Associações culturais:

c) Loja de decoração;
b) Associação de classes;

f) Loja de ferragens e material de construção sem depósito;
c) Grupo Escoteiro bandeirante;

g) Móveis.
d) Sindicato ou organizações similares do trabalho.

III - Comercio de Bens: Consumo F.xccpcional
XII - Cultural

a) Adubos c outros materiais agrícolas;
a) Biblioteca.

b) Máquinas c equipamentos para comercio c se rviços;
XIII - Educação: Ensino Seriado

c) Peças e acessórios para automotores;
a) Ensino de 1*grau;

d) Pisos, revestimentos;
b)Jardim de infância;

e) Revendedores de automóveis, motos.
c) Matcrnal;

IV - Prestação de Serviços, Bares, Restaurantes
d) Pré-Escolar;

a)Bar;
c) Técnico-profissional comercial.

b) Restaurantes, similares.
XIV - Educação: Ensino não Seriado

V - Prestação de Serviços: Serviços Financeiros
a) Academia de ginástica, esporte c dança;

a) Agência Bancária;
b) Auto-Escola.

b) Caderneta de Poupança;
XV - Lazer: Diversão

c) Cartões de crédito;
a) Boate;

d) Financeira.
b) Danceteria, discoteca;



Brasília, sexta-feira, 18de outubro de 19% Diário da Câmara Legislativa Páginal3

c) Diversões eletrônicas;

d) Jogos de boliche, bilhar, pcbolim e outros.

XVI - Saúde: Serviços Especializados

a) Ambulatórios;

b) Centro de puericultura;

c) Centro de reabilitação;

d) Clínica veterinária;

c) Clínica Especializada;

í) Fisioterapiar Hidrolerapia;

g) Laboratório de Análises Clínicas.

XVII - Administração

a) Centrais de correios, agências postais;

b) Postos Telefônicos, centrais telefônicas.

Ari. 5*-Admitir-se-á,ainda, nas áreasa seguir indicadas, asextensões de
uso previstas nos Anexos 1, 2, 3 e 7 desta Lei:

I -RA II -Cidade Satélite Cama -Comercio Local do Setor Sul, Quadras
7, 8, 9 e 10 conforme anexo 1, item "c";

II - RA III - Cidade Satélite Taguatinga - Setor de Oficinas conforme
Anexo 2, item "c";

III - RA IV - Cidade Satélite Brazlândia - Comercio Local do Setor Sul,
Quadra 4, Blocos C e D conforme Anexo 3, item "c";

IV - RA IV -Cidade Satélite Brazlândia -Comércio Local do Setor Norte,
Quadras 6 e 8, Blocos C c D conforme Anexo 3 item "d";

V -RA rV-Cidade Satélite Bra/.lándia -Comercio LocaldaVilaSãoJosé,
Enlrequadras 35-36e 37-38,Blocos A, B, C, Dc Econforme Anexo 3, item "e";

VI - RA-IX -Cidade Satélite Ccilândia -Arcas Es|>cciais comdimensão
igual ou superior a cinco mil metros quadrados conforme Anexo 7, itens "c".

Ari.6* -Das atividades relacionadas no Ari.5', somenteserá permitida,
em cada Região Administrativa, a instalação daquelas constantes dos Anexos
I, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9 e 10 de acordo com os locais ali descritos.

Art. 7*- A aplicação dos usos e Atividadesestabelecidosno art. 5' desta
Lei será controlada pelo Alvará de Uso, expedido pelo órgão competente, a
requerimento do interessado em instalar as atividades, sem prejuízo da
expedição de outras licenças exigidas pela legislação.

§ 1*- A instalação de atividade sem o devido Alvará de Uso, constitui
exercício ilegal da atividade, sujeitando-se o infrator às penas da legislação.

§ 2* - Será fornecido apenas um Alvará de Uso para cada unidade
imobiliária.

Art. 8*-A instalaçãoe funcionamento de nova atividade que impliquem
alteração no uso da propriedade conforme art. 5*desta l.ci, sujeita o interes
sado à anuência da vizinhança atingida por essa nova atividade, a ser definida
por regulamentação.

§ 1*- Nos casos em que o imóvel objeto de solicitaçãode alvaráde uso
não for de propriedadedo ocupante, seráexigidaaanuênciado proprietário
do imóvel.

§ 2*- A anuência da vizinhança, a que se refere o "caput" deste artigo,
deverá estar registradaem documento no cartório.

Art. 9* - A instalação de atividades nas edificações dos tipos 1 e 2,
previstas nos Parágrafos 1*c 2*do art. 5*, que implique mudança de uso da
propriedade, não acarretarámodificações no gabaritovigente, nas fachadasou
qualqueroutra modificaçãoque resultenadcscaractciizaçãodo uso residencial.

Parágrafoúnico - Serão permitidas para a instalação de atividades do
Tipo2,previstas no§2* doart. 5',adequações nafachada de forma apropiciar
a colocação de letreiros e vitrines.

Art. 10-Admitir-se-á, paraimplantaçãode atividadesnasedificaçõesdos
Tipos 3 e 4 previstas nos Parágrafos 3*c 4» do art. 5* a dcscaractcrizaçâo da
habitação em termos de fachada, mantendo-sc o gabarito vigente, noquese
refere à taxa de construção.

§ 1* -A expedição do Alvará deUsopara implantação dasatividades dos
Tipos 3 e 4 previstosnos Parágrafos 3*e 4*do art. 5*,estarácondicionadaa
existência de espaço para estacionamento deacordo comademanda gerada,
devendoo interessado apresentar, para análise, à Administração Regional o
respectivo projeto.

§ 2* - Para suprir a demanda cilada no § I* poderão ser utilizados ox
afastamentos obrigatórios.

Art. 11 -A expediçãodo Alvará de Uso para implantação dasatividades
nasedificações dosTipos 2,3 e 4 previstos nos Parágrafos 2*. 3*e 4* do art.5*.
dependerá da prévia consulta e anuência das Concessionárias de Serviços
Públicos, daSecretaria de MeioAmbiente,Ciência eTecnologia, Secretaria de
Segurança Pública, da Secretaria de Saúde c do Departamento de Trânsito.

Art. 12 - A Alteração do uso proposto no Alvará de Uso sujeita o
interessado a requerer novo Alvaráde Uso.

Art. 13- No imóvelonde é permitido o grupode atividades do Tipo 2
-T2- poderá terasatividades doTipo 1-TI -c sucessivamente asdoTipo TS,
incorporarão asdosTipos T2 e TI; e do Tipo T4 asdosTiposT3, T2 e TI.

Art. 14- Para o funcionamento de atividades nasedificaçõesdos Tipos
2,3 c 4 previstos nos Parágrafos 2*.3*c 4*do art. 5*o acessoao imóvel deverá
se proceder obrigatoriamente pela via que caracteriza a alteração do uso.

ArL 15 -Os remanejamentos necessáriosnas redes de serviços públicos
serão pré-requisitos para a obtenção do Alvará de Funcionamento, correndo,
por conta dos interessados as despesas decorrentes.

Art-16 - No caso de mudança de uso em área tombada, isto é. Cruzeiro

e Candangolândia, com base no Dccrcto-lci25, de 30 de novembro de 1937,
a expedição do alvará de uso sujeita-se à consulta e anuência do Instituto
Brasileiro do Patrimônio Cultural - IBPC e Departamento de Patrimônio
Histórico e Artístico - DEPI IA.

Art. 17- EstaLei entra cm vigor na data de sua publicação.

Art. 18- Revogam-se asdisposições cm contrário.

Brasília, 15 de janeiro de 1993
105' da República c 33*de Brasília

JOAQUIM DOMINCOS RORIZ
Covcrnador do Distrito Federal

LEI N« 412, DE 15 DEJANEIRO DE 1993

Estabelece normas relativas aotratamento simplifica
do e favorecido no* campo* tributário* e crcditícío
das microempresas e dá outras providência*.

O COVERNO DO DISTRITO FEDERAI.,

Faço saberque a Câmara Legislativa do Distrito Federal decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1* -Às microempresas estabelecidas no Distrito Federal fica assegu
rado tratamento simplificado e favorecido nosram|K>s tributário e creditício,
cm conformidade com o disposto nesta Lei.

Art. 2*- Considera-se microempresa, para os fins desta Lei, a firma
individual ou a sociedade cuja receita bruta anual não ultrapasse o valor
correspondente a 815 (oitoccnios c quinze) Unidades Padrão do Distrito
Federal - UPDF, para empresas inscritas no Cadastro de Contribuintes do
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Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre a
Prestação de Serviços de Transporte Interestadual c liitcrmunicipal c de
Comunicação - ICMS ou no Cadastro de Contribuinte do Imposto sobre
Serviços - ISS.

§ 1*- Paraos fins deste artigo, receita bruta anual é o somatório das
receitasbrutas de qualquer natureza,obtidas pelaempresa.

§ 2* - O limite anual fixado neste artigo será apurado mediante a
conversãoda receitamensalobtida,cmmoedacorrente,para UPDF, pelovalor
desta unidade em cada mês.

§ 39-A empresa inscrita, simultaneamente, nos casos do ICMSc do ISS
observará o limite previsto neste artigo.

Art.3*-Nãose incluem no regime de que trataestaI,ci, asempresas:

PROJETO DE LEIN.°o/ 3 <=> 8y dij. I 9 f^
(Do Deputado Xavier)

Declara a CASA DO CEARÁ EM
BRASÍLIA, entidade de utilidade
pública.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1" É considerada de utilidade pública a CASA DO CEARA EM BRASÍLIA,
CGC n." 00.096.933/0001-24, com sede no Setor de Grandes Áreas
Noroeste, Quadra 910, Conjunto "F".

Art. T A Secretaria de Desenvolvimento Social deverá incluí-la em sua
programação voltada paraas atividades de desenvolvimento social e cultural
do Distrito Federal.

Art 3° Esta Lei entra em vigorna data de sua publicação.

Art. 4o Revogam-seas disposiçõesem contrário.

JUSTIFICATIVA

A CASA DOCEARÁ EM BRASÍLIA é uma entidade privada de fins
filantrópicos e culturais, instituída em 1963, como objetivo deassistir a comunidade
carente, atuando nas áreas de Assistência Social Saúde, Educação, Higiene e
Beleza, Esporte, Cultura e Lazer.

As taxas pedidas pelos seus serviços destinam-se somente a cobrir os^
custos operacionais e visam i garantia de um índice de assistência gratuita que
proporcioneampliarseu lequede benefícios.

Para se ter uma idéia da grandeza do trabalho social desenvolvido pela
entidade, somente em 1995 foram realizados 278.822 serviços de caráter social,
acumulando desdesuacriaçãoumtotal de 4.902.200 atendimentos.

Considerando a importância da entidade para o desenvolvimento das
atividades de caráter social e cultural no Distrito Federal, a presente proposta nada
mais é do que um reconhecimento desta Casa pelos relevantes serviços prestados ao
longo de sua existência.

Sala das Sessões,

Projeto de Lei n* /96
(Do Sr. Deputado Zé Ramalho) _

Autoriza o Poder Executivo a destinar

cem lotes de terreno na Expansão de
Brazlândia - RA IV - (Vila São José),
para fins de habitação de policiais
militares lotados na Nona Companhia
de Policia Militar Independente - 9*
CPMInd.

decreta:
A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Art 1° - O Poder Executivo fica autorizado a destinar cem
lotes de terreno na Expansão de Brazlândia - RA IV- (Vila São José), para
fins de habitação de policiais militares lotados na Nona Companhia de
Policia Militar Independente - 9* CPMind.

Ari 2° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art 3° - Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

Com este projeto de lei pretendemos realizar a satisfação
de uma justa necessidade da sofrida Categoria de Policiais Militares que
honra a nossa cidade, Brazlândia, prestando eficientes serviços de
segurança àquela comunidade.

Trata-se da destinação de lotes na Expansão de
Brazlândia para fins de moradia daqueles policiais militares.

Com essa medida simples, que requer apenas vontade e
decisão política do Poder Público, aquela categoria de servidores públicos,
muitas vezes privados do direito à habitação devido a condições salariais
precárias, poderá prestar serviços ainda mais satisfatórios, pois o problema
da moradia já não existirá.

Observamos, ainda, como elementos favoráveis à
efetivação da presente propositura, que a medida visa a fixação daqueles
servidores na cidade em que já moram e trabalham; bem como, que
poderão, segundo os atuais critérios de financiamentos do IDHAB e de
outras modadlidades de créditos para construção de casa própria, honrar
prestações de financiamentos com relativa comodidade.

Contudo, não podemos esquecer que com essa medida o
Governo Democrático e Popular do Distrito Federal estará demonstrando a
sensibilidade e o compromisso frente aos anseios da comunidade.

Assim, aquela categoria de servidores públicos, confia no
apoio de todos os colegas parlamentares para que a medida em propositura
seja levada a efeito.

decreta:

Sala das Sessões,

Depj
Partido Di

de outubro de 1996.

PROJETO DE LEI N0^3/0, DE 1996
(Do Sr. Deputado RENATO RAINHA)

Dispõe sobre o fechamento com grades
das áreas verdes frontais e laterais das

edificações de habitação coletiva de
Sobradinho (RA-V).

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Art. 1° - Os prédios de habitação coletiva de Sobradinho,
na Região Administrativa V, poderão ter cercadas com grades as
áreas verdes frontais e laterais limítrofes ao imóvel.

§ 1° - A área frontal a que se refere o caput deste artigo
poderá ser coberta para utilização como garagem ou varanda,
vedando-se o seu fechamento para construção de cômodo do imóvel.

§ 2o - As cercas frontais e laterais não poderão
ultrapassar a linha demarcatória do passeio público.

Art. 2o - A utilização da área objeto desta Lei fica sujeita
a acompanhamento e fiscalização dos órgãos competentes do
Governo do Distrito Federal.
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Art. 3° - Fica assegurado ao Poder Público a utilização
da área a que se refere o artigo 1° para a realização de obras de infra-
estrutura.

publicação.
Art. 4" - Esta Lei entra em vigor na data de sua

Art. 5o- Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICATIVA

A autorização de cercamento das áreas verdes dos
blocos de apartamentos de Sobradinho irá beneficiarseus moradores,
pois estes, atualmente, ficam prejudicados uma vez que a maioria dos
prédios não dispõem de garagem.

O fechamento dessas áreas ira, ainda, minimizar.os
problemasde segurança pública existentes no local, principalmente os
relativos à furtos no interior de apartamentos e furtos de toca-fitas ou
de veículos.

Por outro lado, as áreas verdes não têm sido
eficientemente mantidas pelo Poder Público. Sendo cercadas,
poderão ser protegidas dos danos causados pela passagem
indiscriminada de pedestres e pela acumulação de lixo e entulho.

Ademais, o fechamento com grades já é uma realidade,
sendo que esta Lei objetiva legalizarcriteriosamente uma situação de
fato que trará inúmeros benefícios aos moradores de blocos de
apartamentos de Sobradinho.

decreta:

Sala das Sessões,

RENATO RAINHA
Deputado^istrital

e 1996.

PROJETO DE LEI W*?3", DE 1996
(Do Sr. Deputado RENATO RAINHA)

Dispõe sobre o fechamento com grades
das áreas verdes frontais e laterais das
edificações de habitação coletiva de
Taguatinga (RA-III).

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Art 1° - Os prédiosde habitação coletivade Taguatinga,
na Região Administrativa III, poderão ter cercadas com grades as
áreas verdes frontais e laterais limítrofes ao imóvel.

§ 1" - A área frontal a que se refereo caput deste artigo
poderá ser coberta para utilização como garagem ou varanda,
vedando-se o seu fechamento para construção de cômodo do imóvel.

§ 2° - As cercas frontais e laterais não poderão
ultrapassar a linha demarcatória do passeio público.

Ari 2° - A utilização da área objeto desta Lei fica sujeita
a acompanhamento e fiscalização dos órgãos competentes do
Governo do Distrito Federal.

Art 3° - Fica assegurado ao Poder Público a utilização
da áreaa quese refere o artigo 1o paraa realização de obrasde infra-
estrutura.

publicação.
Art. 4° - Esta Lei entra em vigor na data de sua

Art. 5"- Revogam-seas disposiçõesem contrário.

JUSTIFICATIVA

A autorização de cercamento das áreas verdes dos
blocos de apartamentos de Taguatinga irá beneficiar seus moradores,
pois estes, atualmente, ficam prejudicados uma vez que a maioria dos
prédios não dispõem de garagem.

O fechamento dessas áreas ira, ainda, minimizar os
problemas de segurança pública existentes no local, principalmente os
relativos a furtos no interior de apartamentos e furtos de toca-fitas ou
de veículos.

Por outro lado, as áreas verdes não têm sido
eficientemente mantidas pelo Poder Público. Sendo cercadas,
poderão ser protegidas dos danos causados pela passagem
indiscriminada de pedestres e pela acumulação de lixo e entulho.

Ademais, o fechamento com grades já é uma realidade,
sendo que esta Lei objetiva legalizar criteriosamente uma situação de
fato que trará inúmeros benefícios aos moradores de blocos de
apartamentos de Taguatinga.

Sala das Ses;

PROJETO DE LEI N* 196

(Dos Senhores Deputados MARCO LIMA e PENDZL PACHECO)

Declara de utilidade pública a Associação
de Assistência aos Servidores da Fundaçio
Educacional do Distrito Federal - ASEFE.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art 1° É declarada deutilidade pública a Associação deAssistência aos

Servidores da Fundaçio Educacional do Distrito Federal - ASEFE, entidade civil sem

finslucrativos, comsedeno SetorComercial Sul,Quadra 04, Edifício Bernardo Saylo,

1° subsolo.

Art 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

A Associação de Assistência aos Servidores da Fundaçio Educacional do

Distrito Federal - ASEFE é entidade civil, sem fins lucrativos, que congrega os

trabalhadores em educação, servidores damencionada Fundaçio.

A ASEFE conta hoje com aproximadamente 30.000 associados,

atendendo aotodo maisde 120.000 beneficiários, entreassociados e dependentes.

Oferecendo umavariada gama de serviços, a ASEFEtem como objetivo

principal promover a melhoria daqualidade devidade seusassociados e dependentes.

Com suaatuação nesse campo, a entidade contribui decisivamente para a melhoria da

qualidade do ensinopúblicono Distrito Federal.

Entreas finalidades da ASEFE, consagradas em seu Estatuto, podemos

destacar:
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- promovera uniio, a solidariedade e o bem-estardos seus associadose

dependentes;

- desenvolver e manter atividades de natureza social, cultural, recreativa

e esportiva paraassociadose dependentes;

- prestarassistênciasociale financeira aos associados;

- prestarassistênciamedico-hospitalar e odontológica«os associados e

dependentes;

- incentivar is atividades cooperativas ou quaisquer outras formas de

assistência reciprocaentre os associados.

Vistos os relevantes serviços prestados aos servidores da área de

educação, com reflexos positivos para toda a sociedade, nada mais justo que seja

aquelaAssociação considerada entidade de utilidade pública, possibilitando um melhor

desempenho de suas importantes atividades.

Sala das Sessões,

DEPUTADO MARCO LIMA DEPUTADO PENIEL PACHECO

MOÇÁOtro^-SlDE
(Deputado César Lacerda)

DE 1998

Hipoteca voto d* louvor ao
Excelentíssimo Senhor Governador do
Estado do Espirito Santo, Vítor Buaiz,
pela Instituição do Programa de
Desestetizaçlo, Reestruturação e Ajuste
do Estado.

Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Com base no artigo 109 do Regimento Interno desta Casa, proponho aos
nobres paras, hipotecar voto de ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado do
Espirito Santo, Vítor Buaiz. pela instituição do Programa de Desestatizaçao,
reestruturação e Ajuste do Estado.

JUSTIFICAÇÃO

A globalização da economia é hoje uma realidade Inadiável. Todos os
países tem adotado esse sistema de gerenciamento de negócios, inclusive, países
socialistas como por exemplo a República Popular da China.

O Governo Federal vem Implementando um programa de desestauzacao
que tem contado com total apoio do povo brasileiro, o qual está devidamente esclarecido
sobre a importância de tal Iniciativa para o equilíbrio das contas públicas e para o
enxugamento de maquina estatal.

O Partido dos Trabalhadores sempre se colocou radicalmente contrario ao
processo de desestauzacao em andamento no pais, mas agora nos deparamos com a
iniciativa do Governador do Estado do Espírito Santo. Vítor Buaiz. do PT, promovendo
projeto semelhante em seu Governo, quando sancionou a Lei Estadual n* 5.276, que
"Institui o Programa de Desestatizaçao, Reestruturação e Ajuste do Estado", ou seja, o
mencionado Governador adota, também, em seu Estado, o processo de globalização da
economia.

Ressalte-se, que tal Iniciativa á imprescindível para que os Governos
Estaduais consigam equilibrar seus orçamentos anuais, pois sabemos que atualmente o
endividamento dos Estados se tomou um problema quase que insoHJvel, e o Governador
Vítor Buaiz, mostra a todo o país, que embora sendo do PT, possui uma visão voltada
para o futuro, onde a competitividade será ainda maior, e sabemos que a máquina
estatal nao tem como concorrer dentro desta realidade.

Temos que louvar a Iniciativa do Governador Capixaba, que numa atitude
corajosa, assume um programa que é um dos maiores tabus do seu Partido, já que
propõe ainda, a reestruturaçãoe o ajuste do serviço públicodo Espirito Santo.

Diante do exposto, rogo aos nobres pares o apoio para a aprovação desta
Moção

Sala das Sessões, em de 1996

DEPUTADO

Federal:

MOÇÃO N* 196
(Do Sr. Deputado Zé Ramalho) ^_

„ ? O?. /S£ , C3LO I f 9^
Reivindica ao Poder Executivo do
Distrito Federal, providências para
implantação, em caráter de urgência,
de equipamento de trânsito visando-
se a redução da velocidade e a
proteção de pedestres na rodovia DF
075 (EPNB), no perímetro urbano da
cidade do Riacho Fundo.

Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito

Com base no art. 109 do Regimento Interno desta Casa,
proponho aos nobres pares reivindicar ao Poder Executivo do Distrito
Federal, providências para implantação, em caráter de urgência, de
equipamentode trânsito visando-se a reduçãode velocidade e proteçãode
pedestres na rodovia DF 075 (EPNB), no perímetro urbano da cidade do
Riacho Fundo.

JUSTIFICAÇÃO

Verificando-se as últimas estatísticas de ocorrências de
acidentes de trânsito, envolvendo atropelamentos e colisões de veículos,
constata-se que um dos trechos rodoviários mais perigosos do Distrito
Federal localiza-se na Estrada Parque Núcleo Bandeirante - Rodovia DF
075, no perímetro urbano da cidade do Riacho Fundo.

Tal fato é configurado sobretudo porque aquele trecho está
totalmente desprovido de equipamento para redução de velocidade e

proteção de pedestres. Por isso mesmo aquela comunidade sofre
constantemente com a violência do Trânsito. É comum que.diariamente,
ocorram acidentes, não raras vezes, com vítimas fatais.

Do exposto, peço o apoio de todos os colegas parlamentares,
no sentido de exigirmos uma imediata solução para este grave problema,
que pode ser amenizado com a instalação de redutores de velocidade e,
como termo definitivo, a construção de uma passarela no local.

Sala das Sessões, de outubro de 1996.

HO

balhista

MOÇÃO N°of A^DE 1996

Autor: Deputado DANIEL MARQUES - PMDB

Reivindica providências à Secretaria de

Assistência Social, do Ministério da Previdência

e Assistência Social, estudar a possibilidade de

CEDER O IMÓVEL LOCALIZADO ENTRE AS

QUADRAS 01 E 02, do Setor Residencial Norte -

Jardim Roriz - Planaltina-DF, à miniprefeitura

comunitária daquele Setor.
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Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal,

Com fulcro no art. 109, do Regimento Interno da

Câmara Legislativa do Distrito Federal, reivindicamos

providências desta Casa junto à Secretaria de Assistência

Social, do Ministério da Previdência e Assistência Social, no

sentido de estudar a possibilidade de ceder o imóvel localizado

entre as Quadras 01 e 02, do Setor Residencial Norte - Jardim

Roriz - Planaltina-DF, à miniprefeitura comunitária daquele

Setor, paradesenvolvimento de atividades sociais.

JUSTIFICAÇÃO

Trata-se de um imóvel que era utilizado pela extinta

Legião Brasileira de Assistência-LBA e que, no momento, se

encontra abandonado.

Entendemos que o aproveitamento do imóvel em

questão será extremamente bem utilizado pela miniprefeitura

comunitária daquele Setor, cujo empenho junto ao governo

local permitirá sua exploração com ações sociais voltadas

exclusivamente para os moradores daquele Setor.

Desta forma, solicitamos o apoio das Senhoras e

Senhores Parlamentares para aprovação desta proposição.

Sala de Sessões, em

MOÇÃO N° oi. >Sy, DE 1996
(DoSr.Deputado João de Deus)

Reivindica providências junto ao Poder
Executivo para a transformação da Companhia
de Policia Rodoviária - CPRv, em Batalhão de

Policia Rodoviária do Distrito Federal

Senhor Presidente daCâmara Legislativa do Distrito Federal:

Com fulcro no artigo 109 do Regimento Interno da Câmara
Legislativa do Distrito Federal, sugiro que esta Casa solicite providencias urgentes ao
Poder Executivo, no sentido de transformar a Companhia de Policia Rodoviária -
CPRv, emBatalhão dePolicia Rodoviária doDistrito Federal.

JUSTIFICAÇÃO

A presente Moçio visa atender antiga râvindicaclo dos membros
daquela companhia, bem como da própria sociedade que almeja s transformação da
Companhia em Batalhão.

Desta forma será possível propiciar i comunidade uma maior
segurança notransito, pois com atransformação, acreditamos que haverá um aumento
de efetivo e melhores condições de trabalho, inclusive com aquisição de novas
viaturas policiais e deequipamentos modernos.

A Companhia de Policia Rodoviária vem desenvolvendo um
excelente trabalho junto a i sociedade de todo o Distrito Federal, através de um
policiamento presente, onde busca orientar eeducar apopulação, mediante campanhas
educativas como: "PAZ NOTRANSITO" e através da própria presença dosnoticiais
nas ruas, doDistrito Federal, justificando-se, portanto, sua transformação emBatalhio.

No intuito de incentivare reconhecero empenho desses policiais,
conclamo aosnobrespares destaCasaque aprovemestaMoçio.

Sala das Si de 1996

MOÇÃON* m
(Dos Senhores Deputados, Antônio José (Cafu), Eurfpedes Camargo, Geraldo
Magela, Lúcia Carvalho, Wasny de Roure, Cláudio Monteiro, Mlquéias Paz, Zé

Ramalho e João de Deus) . _

"Encaminha congratulações ao Poder
Executivo do Distrito federal pelo lançamento
do Programa de Política Industrial"

EXMO. SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO
FEDERAL

Com fulcro no artigo 109 do Regimento Interno da CLDF, propomos a
esta casa legislativa encaminhe congratulações ao Poder Executivo do Distrito
Federal, pela iniciativa de viabilizar o Programa de Política Industrial.

JUSTIFICAÇÃO

O nível de desemprego agravado pela política econômica em curso é
preocupação constante de toda a sociedade e, especialmente, aqui no Distrito
Federal, onde o nível de desemprego já atinge a cerca de 17% da população
economicamente ativa, assume aspecto de calamidade pública.

Nesse contexto que, registre-se é nacional, o Governo do Distrito
Federal toma a Iniciativa de lançar programa de desenvolvimento econômico,
buscando a geração de empregos e possibilitando a retomada do desenvolvimento do
Distrito Federal, bem como a geração de renda para a sua população.

Assim, é a presente moção para apresentar congrSRjlBooes ao Poder
executivo pela iniciativa.

Dep. Antdr^çxJòsé (Cafu) Dep.

Dep.

Camargo

. Waanyae Roure EBp.

Dep. Miquéias Paz

MOÇÃO.
(Do Sr. Dep. Manoel de Andrade

Dep. João de Deus

96
Manoelzinho - PMDB)

/9 9jT

"Protesta contra a falta de
conservação da grande quantidade
de quebra-molas existente na cidade
satélite do Gama."
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Senhor Presidente,

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos
do Art. 109 do seu Regimento Interno, requer a Vossa Excelência o
encaminhamento da presente Moção, que protesta contra a falta de
conservação da grande quantidade de quebra-molas existente na cidade
satélite do Gama."

JUSTIFICAÇÃO
O complexo sistema viário da cidade exigiu, que ao

longodo tempo o fluxode veículosfosse parcialmente controlado com a
colocação de grande quantidade de quebra-molas nas pistas principais
das quadras residenciais e redutores de menor impacto em outras vias
onde o fluxo é menos intenso.

Alguns destes redutores estão em péssimo estado de
conservação, muitos largando pedaços de concreto que chegam as vezes
a serem usados como arma de vândalos e desocupados, em pequenas
brigas de rua, e para quebrar portas e janelas de residências e até vidros
de veículos que passam pelos quebra-molas danificados.

Soma-se a este problema a falta de visibilidade dos
quebra-molas queainda estão inteiros, pela falta de pintura, motivo de
inúmeras freadas repentinas e muitos carros quebrados, causando
prejuízos e muita revolta pelo descaso das autoridades com a
conservação destes quebra-molas que, embora sirva para reduzir a
velocidade, infemizam a vida de muitas pessoas de bem pela falta de
visibilidade, principalmenteà noite.

Em vistado exposto, solicito o apoiodos nobrespares
para a aprovação da presente Moção.

Sala das Sessões, em de outubro de 1996.

MOÇÃO n' /96
Do Sr. Deputado Manoel de Andrade -

Manoelzinho (PMDB)

"Protesta contra o calamitoso
atendimento oferecidoaos pacientes
internados no Hospital de Base do
Distrito Federal".

Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal:

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do
art. 109 do seu Regimento Interno, requer a Vossa Excelência o
encaminhamento da presente Moção ao Excelentíssimo Senhor
Governador do Distrito Federal, protestando contra o calamitoso
atendimento oferecido aos pacientes internados noHospital de Base do
Distrito Federal.

JUSTIFICAÇÃO

Sem que qualquer culpa possa ser imputada ao Corpo
Médico do Hospital, a questão é estrutural e de total ausência de uma
política governamental de assistência à saúde, o atendimento dos
pacientes internados no Hospital deBase do Distrito Federal chegou às
raias dacalamidade. Estamos diante de mais um desserviço prestado à
comunidade pelo irresponsável e incompetente Govemo Cristovam
Buarque.

Um quadro exemplar da caótica situação aparece entre os
pacientes que necessitam de cirurgia cardiovascular. São 40 pessoas

internadas no pronto-socorro e na Unidade Vascular Periférica, muitas
emestado critico, aguardando pelacirurgia.

Segundo a Direção do Hospital, ascirurgias não ocorrem por
falta de anestesista. Éum absurdo. Absurdo que pode provocar a morte
de pessoas que recorrem à Rede Pública de Saúde.

O cidadão José Malaquias de Matos, 64 anos, está entre os
que aguardam a cirurgia cardiovascular. Malaquias está internado há
dois meses e meio e já corre o risco de ter uma perna amputada, tal a
extensão de sua enfermidade. Em pleno final de século e com tantos
recursos a serviço da Medicina, é absolutamente inconcebível que
pessoas estejam à beira da morte nos Hospitais da Rede Pública. O
Governo, em caso demortes, deverá ser responsabilizado por crime de
omissão.

Diante do exposto, solicito o apoio dos nobres pares para
aprovação da presente MOÇÃO.

Sala das Sessões, em de outubro de 1996.

ManoelDep. Mahoel de Andrade
Manoelzinho

MOÇÃO N° /96
(Da Bancada do PT)

csu. i 9 ?<r.

"Parabeniza o Governo do Distrito
Federal pela concessão das mil
Cartas de Crédito do Programa BRB-
TRABALHO"

EXMO. SR. PRESIDENTE DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO
FEDERAL.

Com fundamento no artigo 109 do Regimento desta Casa
solicitamos queseja aprovada a presente moção parabenizando o Governo'
do Distrito Federal pela implantação do Programa BRB-TRABALHO e pela
concessão das mil Cartas de Crédito.

JUSTIFICAÇÃO

A presente moçãofaz justiçaa uma das ações mais eficazes
Implantadas pelo Govemo do Distrito Federal na busca de geração de
emprego e renda para a população do Distrito Federal.

O sucesso do Programa pode facilmente serconstatado pelo
número decréditos concedidos e pelo número deempregos gerados, emum
quadronacional de aumento de desemprego.

Por estes fundamentos esperamos ver aprovada a presente
moção.

Dep. Antônio José (Cafu) Dep. Èúrfpedes Camargo

Dep. Geraldo Magela á~A Dep. LúciaCarvalho

de RoureDep. Wi

MOÇÃO N° /96
(Da Bancada do PT)

C&&- / 9 ?£-

"Parabeniza o Governo do Distrito
Federal e o IDHAB pela Implantação
do Crédito Direto do Consumidor
para Compra de Material de
Construção - CRED-MAC"
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EXMO. SR. PRESIDENTE DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO
FEDERAL.

Com fundamento no artigo 109 do Regimento desta Casa,
solicitamos que seja aprovada a presente moção parabenizando o Governo
doDistrito Federal pela implantação do Credito Direto ao Consumidos para
compra de Materialde Construção - CRED-MAC.

JUSTIFICAÇÃO

Apresente proposição visa parabenizar o Govemo do Distrito
Federal e o Instituto de Desenvolvimento Habitacional de Brasília - IDHAB
pela implantação e extensão do CRED-MAC aos moradores do Riacho
Fundo II.

Após a implantação do Programa em Brazlândia, que
beneficiou 221 moradores, foi o mesmo estendido para o Riacho Fundo II,
onde poderá beneficiar a cerca de 1500 famílias.

Tais ações, louváveis que são, fundamentam a apresentação
da presente moção, queesperamos sejaaprovada.

Dep. Antônio José (Cafu) Dep. Eurfpêdes Camargo

Dep. Geraldo Magela .— Dep. Lúcia Carvalho

Dep. WasrrftlejRoure

MOÇÃO N* _

(Do Deputado Odilon Aires) <?s~
r~? o? / C => , ^^ ' V ^

Reivindica ao Govemo do Distrito FederaL

através da Administração Regional de

Samambaia, providências visando a execução de

obras na QR-401, conjuntos 6, 7, 10 e 11, de

Samambaia, RA-XH.

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA LEGISLATIVA DO

DISTRITO FEDERAL,

Nos termos do artigo 109 do Regimento Interno desta Casa, sugiro

que a Câmara Legislativa do Distrito Federal encaminhe manifestação reivindicando ao
Governo do Distrito FederaL através da Administração Regional de Samambaia,

providências visando a execução de obras na QR-401, conjuntos 6, 7, 10 e 11, de
Samambaia, RA-XH.

JUSTIFICAÇÃO

Com a presente MOÇÃO, buscamos o atendimento de reivindicação
dos moradores dos conjuntos 6,7,10 e 11, de Samambaia, que reclamam daexistência de
erosãoe da falta de urbanizaçãonas proximidadesde suas casas.

As benfeitorias pleiteadas objetivam assegurar melhores condições

devida àquela população, minizando suas carências.
Sala das Sessões, de de 1996.

196.

Deputado ODILON'AIRES
Partido do Movimento Democrático

Brasileiro-PMDB/DF

MOÇÃO N""^ ' e/ , DE 1996
(Do Sr. Deputado RENATO RAINHA)

Presta votos de louvor à equipe da Delegacia de
Roubos e Furtos de Veículos - DRFV, na pessoa de seu
Delegado-Chefe Dr. ARNALDO SIQUEIRA DE LIMA,

pela excelente atuação no combate aos ladrões de
veículos, trabalho coroado, entre outros, pela recente
prisão de dois marginais que furtaram dezenas de
veículos no Distrito Federal.

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA
LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL:

Com fulcro no art 109 do Regimento Interno da Câmara
Legislativa do Distrito Federal, solicito que esta Casa preste votos de
louvor à equipeda Delegacia de Roubos e Furtos de Veículos - DRFV,
na pessoa de seu Delegado-Chefe, Dr. ARNALDO SIQUEIRA DE
LIMA, pela excelente atuação no combate aos ladrões de veículos,
trabalho coroado, entre outros, pela recente prisão dos marginais
Carlúcio Gomes de Jesus e Veratides Ademar de Oliveira, autores de
dezenas de furtos de veículos no Distrito Federal.

JUSTIFICAÇÃO

A Delegacia de Roubose Furtosde Veículos - DRFV vem
desenvolvendo um excelente trabalho no combate ao roubo e furto de
veículos, com a constante prisão de quadrilhas de 'puxadores de
veículos" que agem no Distrito Federal, algumas com ramificações
em outros Estados da Federação e até no exterior.

O combate ao roubo e furto de veículos é um trabalho
difícil, que exige do policial dedicação e especialização técnica, pois
os marginais falsificam documentos, adulteram chassis e outros
agregados que compõem a estrutura de veículos, dificultando,
sobremaneira, a identificação e localização de automóveis furtados.

Não raro, as quadrilhas são bem organizadas e
estruturadas, exigindogrande esforço de investigação policial.

O trabalho que vem sendo desempenhado pela Delegacia
de Roubos e Furtos de Veículos engrandece a Instituição Policial Civil
perante a opinião pública. Demonstra, também, que apesar das
dificuldades vividas pelos segmentos integrantes do Sistema de
Segurança Pública do Distrito Federal no tocante à aparelhamento e
vencimentos, com dignidade e profissionalismo os membrosda DRFV
honram sobremaneira as tradições da Instituição PolicialCivil.

Ante os fatos aqui narrados, fica evidente que a conduta
dos Policiais é merecedora de votos de louvor desta Casa Legislativa.

Pelo exposto, concito meus nobres Pares que votem pela
aprovação desta Moção.

Sala das Sessões, etn 14 de outubro dad996

ÍENATO RAINHA
Deputado Distrital

MOÇÃO H"cP lc<2-, DE 1996
(Do Sr. Deputado RENATO RAINHA)

Apresenta votos de louvor e
parabeniza o Minas Brasília Tênis
Clube pelo 36° aniversário.

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA
LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL:

Com fulcro no art. 109 do Regimento Interno da Câmara
Legislativa do Distrito Federal, sugiro que esta Casa apresente votos
de louvor e parabenize o Minas Brasília Tênis Clube pelo 36°
aniversário que será comemorado em 06 de novembro de 1996.
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JUSTIFICAÇÃO

rj,lha™ J:*^0"16!^61 a P^PaÇ^ do Minas Brasília Tênisclube no cenário esportivo, cultural e social da Capital Federal
Fundado em 06 de novembro de 1960 por um orur» de

Pjoneiros que chegou para participar da construção da Cidade o
Minas Brasília Tênis Clube teve como Sócio ™01: o Presidente
Juscelino Kubitschek de Oliveira, criador da Capital. Kresraentó
«m„ra.* • DeSde sua ftjndaÇâo, pioneiros, personalidades políticas e
empresários passaram por seuquadro deassociados
o,.arf«H~, 0cuPand0 uma área de mais de 150 mil metros
2222?* asJna'?ens d0 Laao Paranoá. o Minas Brasília foi
£SLa *?*!• í um ^ projet0 Paisagístico e de obras e
h^ra^>.atUa!,2ad0.ao ,on9° dos anos- de <^ a conswuir-sehojenum dos mais modernos complexos desportivos da região centro-
S a)° quadí de associados é composto por mais de sete mil
Saodado? Sl9n Uma ftBquência "*ul*r Potencial de 30 mil

Os associados do Minas Brasília têm o privilégio de
escolher o esporte que desejam pratear, tal é a quantidade de
modalidades desportivas que lhes são colocadas àdisposição.

As equipes representativas do "Verdâo do Lago" como é
cannhosamente chamado, têm participado de todas as competições
locais com êxito e se destacado inclusive em algumas nacionais
representando o Distrito Federal.

Como exemplo, só ano de 1996, a conquista do Vice-
campeonato Brasileiro de Natação Master, realizado em São Luis -
MA, com 60 equipes de todo o Brasil, a participação do Vôlei Adulto
Masculino na Copa Brasil, realizado em Fortaleza - CE, ficando em 5o
lugar e a participação do Remo naRegata Tradicional da Escola Naval
no Rio de Janeiro, obtendo excelentes resultados à frente de outros
clubes de grande expressão nacional.

Ressalte-se que a participação do Minas Brasília em
competições nacionais, mesmo representando a Capital Federal não
teve sequer um patrocínio. Todas as despesas foram pagas'com
recursos provenientes da arrecadação das taxas de manutenção de
seus associados.

Ao longo de sua história, o Minas Brasília tem promovido
destacados Shows e Bailes na cidade, dentre eles podemos destacar
os revelions, os carnavais e os bailesdas debutantes.

Os mais importantes conjuntos e orquestras do País iáse
apresentaram no clube.

Pela determinação, garra e perseverança de todas as
diretorias que passaram ao longo de sua existência, fez do Minas
Brasília um dos clubes mais tradicionais e querido desta Capital.

Como morador deBrasília e reconhecedor da importância
e, sobretudo, do espaço conseguido pelo Minas Brasília Tênis Clube
nanossa Capital, principalmente na formação de jovens, concito meus
nobres Pares que votem pela aprovação desta Moção, pela sua
relevância em prol das atividades sociais, culturais e do desDOrto
brasiliense.

Sala dasSessões/em 16de oylubcri de 1996

íENATORAINHA

DeputarJòDistrital

MOÇÃO N8^ Ar5>, DE 1996
(Do Sr. Deputado RENATO RAINHA)

Presta votos de louvor ao servidores do
Departamento de Trânsito - DETRAN/DF,
pelos relevantes serviços prestados na
melhoria do trânsito no Distrito Federal.

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA
LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL:

Com fulcro no art. 109 do Regimento Interno da Câmara
Legislativa do Distrito Federal, solicito que esta Casa preste votos de
iouvor aosservidores doDepartamento deTrânsito do Distrito Federal
petos relevantes serviços que vêm prestando à população do Distrito
Federal, notocante â disciplina e fiscalização dotrânsito.

JUSTIFICAÇÃO

O trânsito no Distrito Federal é sabidamente um dos mais
violentos do País. Isso tem exigido por parte dos órgãos responsáveis
pela fiscalização e policiamento da nossa cidade, a adoção de
medidas eficazes nosentido de reverter tal situação.

Nesse aspecto, vem se destacando a atuação rir.»
^wStuSSSS^T^-TlnStt° •DETRAN/DFadSo píot™'h^.v?! JURA- 0s funaonin<^ lotados no referido óraão vêmtrabalhando assiduamente no sentido de prevenir a ocorrência de
acidentes de trânsito, mediante a constante> ItaKto e o
S2E5"* d6 CamPanhaS 6dUCatÍVaS junt0 aos Sonatas
no DETRA£0n,,mSAe ^abalh° prevemivo- a população passou ater
2S..P « ,.um 0r9â0 com ° esP(rito citado também para aeducação e não somente para arepressão das InftactatMto Mnlito
Bras r^ntribüíd° Para humanizar arelação motoris^SeSe em
Stfmas faS21 ' aSS'm' °nÚme,° de addentes' ™*»«S£Í.
D<»nartama„^HtraíaJh0u que vem send0 desempenhado peloDepartamento de Trânsito enaltece oórgão e seus servidores nerant»aopinião pública. Demonstra, também9 que apesa^d^SZ?Z
vrvidas pelos segmentos integrantes do Sistemade^4urancaPúS
ÍL2E? F6d?,,-no t0Cante àChãmente evSentos comdignidade e profissionalismo os funcionários do DETRAN/DFhonram
sobremaneira astradições do Departamento.

Ante os fatos aqui narrados, fica evidente aue a conduta

&ES£ZtDETRAN émerecedora de voto*de lou- s*

aprovação «2ÜS5E' ^ '""" """ """ qUe VOtem ^

Sala das Sessi

IENATO RAINHA
Deputado/Distrital

MOÇÃO Wo?/^?, DE 1996
(Do Sr. Deputado RENATO RAINHA)

Apresenta votos de louvor junto ao
Ilustríssimo Senhor Diretor-Geral da
Polícia Civil do Distrito Federal em favor
dos Doutores FRANCISCO DE ASSIS
BARREIRO CRISANTO, ÂNGELO JORGE
DE AZEVEDO NETO, DAVID PEDRO
BECHELENI GUIMARÃES, ACHILLES
BENEDITO DE OLIVEIRA e de todos os
Delegados de Polícia e demais policiais
civis, pela conduta correta, serena e
ilibada no cumprimento da Lei, diante da
ilegal postura do Ministério Público no
tocante à tentativa de inspeção da 19»
Delegacia de Polícia.
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA
LEGISLATIVA DO DISTRITOFEDERAL:

Com fulcro no art 109 do Regimento Interno da Câmara
Legislativa do Distrito Federal, sugiro que esta Casa apresente votos
de louvor os Doutores aos Doutores FRANCISCO DE ASSIS
BARREIRO CRISANTO, ÂNGELO JORGE DE AZEVEDO
NETO, DAVID PEDRO BECHELENI GUIMARÃES,
ACHILLES BENEDITO DE OLIVEIRA e a todos os Delegados
de Polícia e demais policiais civis, pela conduta correta, serena e
ilibada no cumprimento da Lei, diante da ilegal postura do Ministério
Público no tocante à tentativa de inspeção da 19» Delegacia de
Polícia, no dia 15 do corrente mês e ano, que, à guisa de exercer o
controle externo da atividade policial, julgaram-se no direito de
"inspecionar" as atividades administrativas da 19" Delegacia de
Polícia, no Setor P/Norte, em Ceilândia-DF.

JUSTIFICAÇÃO

A Constituição Federal de 1988 prevê no art. 129, inciso
VII, que compete ao Ministério Público exercer o controle externo da
atividade policial, naforma da lei complementar. Porém, esse controle
deve se dar somente no campo extemo; deve se ater à atividade
policial em si, objetivando a observância dos direitos que a
Constituição asseguraà sociedade e a cada indivíduo.

Entretanto, o Ministério Público do Distrito Federal, à guisa
de exercero controle extemo da atividade policial, julgou-se no direito
de "inspecionar* as atividades administrativas da 19a Delegacia de
Polícia, no Setor P/Norte, em Ceilândia-DF, mediante interpretações
equivocadas da legislação em vigor. Fato esse não aceito, sob
hipótese nenhuma, pela categoria policial civil, em especial os
Delegados de Polícia.

No último dia 15, um Procurador e dois Promotores
estiveram na 19* Delegacia de Polícia, em Ceilândia, munidos de uma
Portaria baixada pelo Procurador-Geral de Justiça do Distrito Federal,
contendo medidas que afrontam o disposto noart 9", inciso II, da Lei
Complementar n" 75, de 20 de maio de 1993, uma vez que referido
inciso diz que "O Ministério Público da União exercerá o controle
extemo da atividade policial tendo acesso a quaisquer documentos
relativos à atividade-fim policial". Ao contrário, a Portaria Ministerial
dispunha que os Promotores teriam acesso a quaisquer documentos
da Delegacia. Veja-se que a lei só permite o acesso aosdocumentos
relacionados com atividade-fim da Polícia Judiciária, ou seja, os
inquéritos policiais ou termos circunstanciados (previsto na Lei n°
9.099/95).

Na referida Delegacia, encontravam-se cerca de 100 (cem)
Delegados de Polícia e vários outros policiais civis que, com
argumentação e serenidade, impediram a inspeção na forma
pretendida, facultando, entretanto, o acesso dos membros do
"Parquet" a todas as instalações da Delegacia e o exercício das
demais prerrogativas do Ministério Público, inclusive o manuseio de
quaisquer documentos relativos à atividade-fim policial, entrevistas
com presos e com pessoas presentes. Estas sim sãoas prerrogativas
do Ministério Público. A inspeção que pretendiam realizar é controle
interno, queé de responsabilidade da Corregedoria Geral de Policia.

Durante o episódio destacou-se a participação dos
Doutores FRANCISCO DE ASSIS BARREIRO CRISANTO,
Delegado-Chefe da 19" DP, ÂNGELO JORGE DE AZEVEDO NETO,
Corregedor-Geral de Policia, ACHILLES BENEDITO DE OLIVEIRA.
Presidente do Sindicato dos Delegados de Polícia do DF SINDEPO e
da Confederação Nacional dos Delegados de Polícia -
CONDEPOL/BRASIL e DAVID PEDRO BECHELENI GUIMARÃES,
Presidente da Associação dos Delegados de Polícia do Distrito
Federal, que, através de suas condutas e argumentos, demonstraram
a ineficácia e a ilegalidade da pretensão dos Promotores.

Estive presente na 19* Delegacia de Polícia, a convite do
Sindicato dos Delegados, e sou testemunha da serenidade e da
consistência jurídica da argumentação usada pelos ilustres Delegados
no sentido de impedir a inspeção administrativa, como queriam os
membros do Ministério Público.

A Policia Civil do Distrito Federal é subordinada ao
Govemo do DistritoFederal, conforme preceito contido no § 4° do art
32, da Constituição Federal. Isso deixa ciam aue nSo existe
subordinação ou hierarquia entre o Ministério Público e a Policia C/w/.
O controle extemo da atividade policial já vem sendo exercido pelo
Ministério Público através das "vistas" nos autos de inquéritos,
concedida peloJuizCriminal, ou de termos circunstanciados, quando
estes procedimentos são encaminhados à Justiça.

Salutar ter sempre em mente que o Ministério Público é
fiscal da lei e não o "dono do mundo", e como tal deve obediência aos
preceitos emanados da Constituição Federal e da legislação vigente.
Lamentavelmente, no episódio em questão, o Ministério Público do
Distrito Federal tentou rasgar a Constituição Federal, atropelando a
legislação vigente e desrespeitando a Polícia Civil e a sociedade, só
não logrando êxito graças as atitudes sérias, corajosas e legitimas
dos policiaiscivis menciona

MOÇÃO N'̂ 7 /<rs, DE 1996
(Do Sr. Deputado RENATO RAINHA)

Apresenta votos de louvor junto ao
Excelentíssimo Senhor Secretário de
Segurança pública em favor dos Doutores
FRANCISCO DE ASSIS BARREIRO
CRISANTO, ÂNGELO JORGE DE AZEVEDO
NETO, DAVID PEDRO BECHELENI
GUIMARÃES, ACHILLES BENEDITO DE
OLIVEIRA e a todos os Delegados de
Polícia e demais policiais civis, pela
conduta correta, serena e ilibada no
cumprimento da Lei, diante da ilegal
postura do Ministério Público no tocante à
tentativa de inspeção da 19" Delegacia de
Polícia.

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA
LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL:

Com fulcro no art. 109 do Regimento Interno da Câmara
Legislativa do Distrito Federal, sugiro que esta Casa apresente votos
de louvor os Doutores aos Doutores FRANCISCO DE ASSIS
BARREIRO CRISANTO, ÂNGELO JORGE DE AZEVEDO
NETO, DAVID PEDRO BECHELENI GUIMARÃES,
ACHILLES BENEDITO DE OLIVEIRA e a todos os Delegados
de Policia e demais policiais civis, pela conduta correta, serena e
ilibada no cumprimento da Lei, diante da ilegal postura do Ministério
Público no tocante à tentativa de inspeção da 19* Delegacia de
Polícia, no dia 15 do corrente mês e ano, que, à guisa de exercer o
controle extemo da atividade policial, julgaram-se no direito de
"inspecionar" as atividades administrativas da 19* Delegacia de
Polícia, no Setor P/Norte, em Ceilândia-DF.

JUSTIFICAÇÃO

A Constituição Federal de 1988 prevê no art. 129, inciso
VII, que compete ao Ministério Público exercer o controle extemo da
atividadepolicial, na formada lei complementar. Porém, esse controle
deve se dar somente no campo externo; deve se ater à atividade
policial em si, objetivando a observância dos direitos que a
Constituição assegura à sociedade e a cada indivíduo.

Entretanto, o Ministério Público do Distrito Federal, à guisa
de exercer o controle externo da atividade policial, julgou-se rio direito
de "inspecionar" as atividades administrativas da 19* Delegacia de
Polícia, no Setor P/Norte, em Ceilândia-DF, mediante interpretações
equivocadas da legislação em vigor. Fato esse não aceito, sob
hipótese nenhuma, pela categoria policial civil, em especial os
Delegados de Polícia.
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No ultimo dia 15, um Procurador e dois Promotores
estiveram na19» Delegacia dePolícia, em Ceilândia, munidos deuma
Pqrtana baixada pelo Procurador-Geral deJustiça do Distrito Federal
contendo medidas que afrontam o disposto no art 9o, inciso II da Lei
Complementar n" 75, de20 de maio de 1993, uma vez que referido
inciso diz que "O Ministério Público da União exercerá o controle
extemo da atividade policial tendo acesso a quaisquer documentos
relativos â aüv.dade-fim policial". Ao contrário, a Portaria Ministerial
dispunha que os Promotores teriam acesso a quaisquer documentos
daDelegacia. Veja-se que a lei só permite o acesso aos documentos
relacionados com atividade-fim da Polícia Judiciária, ou seja os
inquéntos policiais ou termos circunstanciados (previsto na Lei n°

Na referida Delegacia, encontravam-se cerca de100 (cem)
Delegados de Polícia e vários outros policiais civis que com
argumentação e serenidade, impediram a inspeção na 'forma
pretendida, facultando, entretanto, o acesso dos membros do
Parquet" a todas as instalações da Delegacia e o exercício das

demais prerrogativas do Ministério Público, inclusive o manuseio de
quaisquer documentos relativos à atividade-fim policial entrevistas
com presos e com pessoas presentes. Estas sim sãoas prerrogativas
do Ministério Publico. Ainspeção que pretendiam realizar é controle
interno, que é deresponsabilidade daCorregedoria Geral dePolícia.

Durante o episódio destacou-se a participação dos
Doutores FRANCISCO DE ASSIS BARREIRO CRISANTO
Delegado-Chefe da 19" DP, ÂNGELO JORGE DE AZEVEDO NETO'
Corregedor-Geral de Polícia, ACHILLES BENEDITO DE OLIVEIRA'
Presidente do Sindicato dos Delegados de Polícia do DF SINDEPO e
da Confederação Nacional dos Delegados de Polícia -
CONDEPOL/BRASIL e DAVID PEDRO BECHELENI GUIMARÃES
Presidente da Associação dos Delegados de Polícia do Distrito
Federal que, através de suas condutas e argumentos, demonstraram
a ineficácia e a ilegalidade da pretensão dos Promotores.

o- ^ . JEstive Presente na 19" Delegacia de Polícia, a convite do
Sindicato dos Delegados, e sou testemunha da serenidade e da
consistência jurídica da argumentação usada pelos ilustres Delegados
no sentido de impedir a inspeção administrativa, como queriam os
membros do Ministério Público.

A Polícia Civil do Distrito Federal é subordinada ao
Governo do Distrito Federal, conforme preceito contido no § 4o do art
32 da Constituição Federal. Isso deixa claro que nan »y«te
subordinação ou hierarquia entre o Ministério Púhliço e a Policia Civil
Ocontrole extemo da atividade policial já vem sendo exercido pelo
Ministério Público através das "vistas" nos autos de inquéritos
concedida pelo Juiz Criminal, ou de termos circunstanciados quando
estes procedimentos sãoencaminhados à Justiça.

Salutar ter sempre em mente que o Ministério Público é
fiscal da lei e nâoo "dono do mundo", e como tal deveobediência aos
preceitos emanados da Constituição Federal e da legislação vigente
Lamentavelmente, no episódio em questão, o Ministério Público do
Distrito Federal tentou rasgar a Constituição Federal, atropelando a
legislação vigente e desrespeitando a Polícia Civil e a sociedade só
não logrando êxito graças as atitudes sérias, corajosas e legítimas
dospoliciais civis mencjojiadrr — '

Distrito Federal:

REQUERIMENTO N* /96

(Do Sr. Deputado Zé Ramalho)
r— " ^ .V *T ? , CÍL^ / ? 9^

Requer a retirada de tramitação da Moção
2.097/96.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do

Solicito as providencias de V. Exa. no sentido de autorizar, nos
termos do Art 106do Regimento Interno, a retirada de tramitação da Moção 2.097/96,
que"reivindica ao Poder Executivo do Distrito Federal, providencias para implantação,
em caráter de urgência, de equipamento de trinsito visande-se a redução da

!!l^id!?o?ipro,eçao d8 P8*»1"» f» rodovia BR 060, no perímetro urbano da
cidade do Riacho Fundo".

JUSTIFICAÇÃO

«.*~i. HA ? presente pedido de arquivamento de proposição de minha
autona, dá-se em função da existência, em seu conteúdo, de equivoco. Tal fato
motivou a sua substituição por outra moção.

Sala das Sessões, de outubrode 1996.

REQUERIMENTO /96
(De autoria do Dep. Manoel de Andrade -Manoelzinho - PMDB)

"Requer a retirada de tramitação e o
arquivamento do Requerimento n*
1.162/96, de minha autoria".

Excelentíssimo Senhor Presidente daCâmara Legislativa do Distrito
Federal:

Requeira, nos termos do artigo 106, inciso VII, do
Regimento Interno desta Câmara Legislativa, a retirada de
tramitação e o arquivamento doRequerimento n°1.162/96.

JUSTIFICAÇÃO

Tal requerimento se faz necessário, devido ao fato
de haver tramitando nesta Casa, a Moção n° 2.127/96, que dispõe
sobre a mesma matéria.

SaladasSessões, em Brasília de outubro de 1996.

REQUERIMENTO N* / 16?.DE
(Deputado César Lacerda)

DE 1996

Requer o encaminhamento de
solicitação de informações ao
Ilustríssimo Senhor Administrador
Regional do Gama.

Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Requeira, nostermos do artigo 107, inciso I, do Regimento Interno
desta Casa, que sejam solicitadas ao Ilustríssimo Senhor Administrador Regional
do Gama,as seguintes informações:

1 - quais as obras foram executadas pelo Governo do Distrito
Federal na Região Administrativa do Gama - RA II, de 1* de janeiro a 15 de
outubro de 1996;
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2 - valor de cada obra executada;

3 - fontes dos recursos para a execuçãodas obras;

4 - quais as obras estão previstas para serem realizadas até o final
docorrente anonaRegião Administrativa doGama - RAII.

JUSTIFICAÇÃO

Existe no orçamento em exercício, a reserva de inúmeros recursos
para aexecução de diversas obras na Região Administrativa do Gama - RA II. os
quais fcrainaprovados por esta Casa, quando da votação da Lei Orçamentana do
Distrito Federal no final do ano passado. .

Acredito queé importante procurarmos saber quais as obras que
foram executadas naquela localidade durante este ano, e quais estão previstes
para serem realizadas até o seu final, para que de posse dessas •"redações,
possamos prestar os devidos esclarecimentos àcomunidade gamense quanto ao
cumprimento das normas aprovadas por esta Câmara, com relação agarantia de
recursos para aexecução das obras por ela reivindicadas.

Desta forma é imprescindível obtermos as mencionadas
informações, mas para que isso ocorra, solicitamos o competente apoio para a
aprovação deste Requerimento.

Sala das Sessões, em

DEPUTADO Cl
Autoi

de 1996

iCERDA

REQUERIMENTO N* DE DE 1996
(Deputado CésarLacerda) c>.é"~

^ ? I•/ -? &j <*>- '*
Requer o encaminhamento de
solicitação de informações ao
Ilustríssimo Senhor Administrador
Regional de Santa Maria.

Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Roqueiro, nos termos do artigo 107, inciso I, do Regimento Interno
desta Casa, que sejam solicitadas ao Ilustríssimo Senhor Administrador Regional
de Santa Maria, as seguintes informações:

1 - quais as obras foram executadas pelo Governo do Distrito
Federal naRegião Administrativa de Santa Maria - RAXIII, de 1o de janeiro a 15
de outubro de 1996;

2 - valor de cada obra executada;

3 - fontes dos recursos para a execução das obras;

4 - quais as obras estão previstas para serem realizadas atéo final
do corrente anona RegiãoAdministrativa de SantaMaria - RA XIII.

JUSTIFICAÇÃO

Existe no orçamento em exercício, a reserva de inúmeros recursos
para a execução dediversas obras naRegião Administrativa de Santa Maria - RA
XIII, os quais foram aprovados por esta Casa, quando da votação da Lei
Orçamentária do Distrito Federal no final do ano passado.

Acredito que é importante procurarmos saberquais as obras foram
executadas naquela localidade durante este ano, e quaisainda estão previstas
para serem realizadas atéo seu final, para quede posse dessas informações,
possamos prestar os devidos esclarecimentos à comunidade gamense quanto ao
cumprimento das normas aprovadas por esta Câmara, principalmente, com
relação a garantia derecursos para a execução dasobras por elareivindicadas.

Desta forma é importante obtermos as mencionadas informações,
mas para que isso ocorra, solicitamos o competente apoio para a aprovação
deste Requerimento.

Sala das Sessões, em de de 1996

DEPUTADO LACERDA

REQUERIMENTO N" , DE 19»*

( DoDepeUdo RENATORAINHA) _ 0 •-
p^-S? /./?/,«*«-" ^

Requer a tramitação conjunta do Projeto de Lei•*
1418/94, do Deputado Beaido Tararei e o •* 1*1*.

de 1996,do Deputado Joio de Doas.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal.

Roqueiro, com fulcro nos artigos 128 e129 do Regimento Interno da Câmara
Legislativa do Distrito Federal, atramitação conjunta do Projeto de Lei n# 1418, de 1994,
que "Altera normas de construçío do Setor Habitacional Riacho fundo - RA XVTt eda
outras providências", do Deputado Benicio Tavares eProjeto de Lei n" 1616, de 1996, que
"Altera oGabarito dos lotes residenciais iiniramiliares ecomerciais da Regilo Administrativa
do Riacho Fundo - RA XVTT, do Deputado Joio de Deus.

JUSTIFICAÇÃO

As proposições, que ora se requer atramitação conjunta, tratam de matéria
correlata, qual seja aalteração de normas de construção dos lotes de uso residencial e de
uso comercial na Regilo Administrativa do riacho fundo - RA XVD, devendo portanto,
serem apensadas, obedecendo assim aos ditames regimentais destt egrégia Casa Legislativa.

Sala das Comissoes^em,

96INDICAÇÃO
(Do Sr. Dep. Manoel de Andrade-Manoelzinho - PMDB)

"Sugere ao Poder Executivo que
determine, através da
Administração Regional do Gama,
a colocação de meio-flo nas laterais
dapista de ligaçãodas quadras01 e
02 do Setor Norte do Gama."

Senhor Presidente,

A CâmaraLegislativa do DistritoFederal, nos termos
do Art. 105 do seu Regimento Interno, sugere ao Governo do Distrito
Federal que determine a colocação de meio fio nas laterais da pista de
ligaçãodas quadras 01 e 02 do SetorNortedo Gama.

JUSTIFICAÇÃO

Esta pista foi asfaltada há quatro anos e já está
parcialmente danificada porcausa da falta de meio fio.

A comunidade residente nas proximidades reclama
diariamente da falta de condição desta obraque é de muita importância
para o Setor Norte, vez que melhorou sensivelmente o grande fluxo de
veículos paraos Setores Oeste, Central e Sulda cidade.

Há de considerar também o aspecto desagradável de
umavia asfáltica sema devida proteção de meios fios.

Esta pista tem um rebaixamento próximo ao Centro de
Ensino n° 01, onde a velocidade da água é maior e desce até as
proximidades da Feira Permanente danificando inclusive os quebra-
molasque foramconstruídosrecentemente.
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Na altura da quadra 01, os moradores já tentaram
desviar a água abrindo pequenas canaletas nalateral direita dapista.

Assim, solicito o apoio dos nobres pares para a
aprovação da presente Indicação.

Sala das Sessões, em de outubro de 1996.

Dep.J/íanoel de Andradr
Manoelzinho

96INDICAÇÃO
(Do Sr. Dep. Manoel de Andrade-Manoelzinho • PMDB)

Senhor Presidente,

"Sugere ao Poder Executivo a
demarcação do ponto e construção
de um abrigo de táxi, seguindo o
modelo desenvolvido pelo arquiteto
OscarNlemeyer ejá uniformemente
Implantado no Distrito-Federal, em
área ao lado da Feira Permanente
da cidade do Riacho Fundo".

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos
do Art. 105 do seu Regimento Interno, sugere ao Poder Executivo a
demarcação do ponto e construção de um abrigo de táxi, seguindo o
modelo desenvolvido pelo arquiteto Oscar Niemeyer ejá uniformemente
implantado no Distrito Federal, em área ao ladoda Feira Permanente da
cidade do Riacho Fundo.

JUSTIFICAÇÃO

É uma permanente solicitação do Sindicato dos
Condutores Autônomos de Veículos Rodoviários de Brasília
(SINDICAVIR), entidade que representa ostaxistas do Distrito Federal,
a construção de abrigos nos pontos de táxi espalhados pelas cidades.

Ultimamente, o Govemo não tem dado atenção aos justos
pleitos do SINDICAVIR, mas a entidade, coberta de razão, nãodesiste
de colocar ao Govemo do Distrito Federal as justas e pertinentes
reivindicaçõesda categoria.

Dessa forma, atravésda CâmaraLegislativa,o Sindicato dos
Taxistas solicita a demarcação do ponto e construção do abrigo para os
taxistas que operam na FeiraPermanente da cidade do Riacho Fundo.

A demarcação é fundamental para organizar os serviços
oferecidos pelos taxistas aos usuários, além de evitar atropelos no
trânsito. Já o abrigo é de crucial importância para oferecer melhores
condiçõesde trabalho para a sorrida classedos motoristas de táxi.

Diante do exposto, solicito o apoio dos nobres pares e a
atenção do Senhor Governador para a justa e merecida reivindicação
dos taxista» do Distrito Federal.

Sala das SessOet, em de outubro de 1996.

idrade

Manoelzinho

2.3 - COMUNICADOS DE LÍDERES

DEPUTADO WASNY DEROURE, em nomeda bancada do PT.

- Lamenta que, por falta de quorum, não houve nenhuma reunião
da CPI da Evasão Fiscal e comunica que, poresse motivo, solicitou ao
presidente da comissão, Deputado Benicio Tavares, que nomeie outro
relator para substitui-lo.

- Afirma quedispõe de denúncias a respeito desseassunto e que
as encaminhará ao presidente dessa comissão para queele as repasse
ao futuro relator.

- Concorda que a reivindicação dos ambulantes da cidade-satélite
de Ceilândia é justa, porque em todos os centros urbanos brasileiros há
esse tipo de comércio.

- Informa que, na última sexta-feira, foram instalados os
ambulantes de Taguatinga.

- Acrescenta que solicitou ao Procurador Distrital dos Direitos do
Cidadão, Temístocles de Mendonça Castro, .um prazo de 90 dias para
que o GDF providencie instalações adequadas para esses ambulantes.

DEPUTADO ODILON AIRES, em nome da bancada do PMDB.

- Critica a decisão do ProcuradorDistrital dos Direitos do Cidadão
de, em atendimento à solicitação da Associação Comercial e Industrial
de Ceilândia (ACIC), determinar a retirada dos ambulantesdo local onde
estão instalados.

- Ressalta a importância de os administradores regionais serem
eleitos pela população.

- Coloca-se à disposição dos feirantes para ajudá-los em suas
reivindicações.

DEPUTADO RENATO RAINHA, em nome do PL.

- Afirma que a retirada dos ambulantes de Ceilândia não é
adequada, devidoà alta taxa de desemprego do Distrito Federal.

- Destaca que o GDF não gera condições para que as pessoas
mais pobres possam trabalhar.

- Comenta que o GDF persegue esses comerciantes, ao invés de
gerar empregos para a população do DF.

- Critica o GDF por desviar verbas dasáreas de saúde, educação
e segurança para investirem propaganda falsa de obras realizadas nas
cidades-satélites.

DEPUTADO XAVIER, em nome do Bloco Parlamentar
Independente.

- Solicita que a Moção n° 2.142, de sua autoria, que
"Reivindica o funcionamento do comércio ambulante no centro da
cidade de Ceilândia, existente nas praças da CNM 1 e CNM 2",
seja colocada como primeiro item da ordem do dia, porse tratar
de assuntode interesse das pessoas presentes nas galerias.

- Declara que, com a votação dessa moção, os Deputados
provarão quem realmente apoia a causa dos ambulantes.

DEPUTADO MARCOS ARRUDA, em nome da bancada do
PSDB.

- Ressalta que a CLDF existe porque o povo a elegeu e,
assim, deve defender os interesses da população do Distrito
Federal.

- Informa que seu voto será favorável à Moção n°2.142/96.

2.4 - COMUNICADOS DE PARLAMENTARES

DEPUTADO MARCOS ARRUDA (PSDB)

- Parabeniza o Sr. Elton Barbosa da Silva pelavitória de sua
chapa na eleição para a diretoria do SINDICAL.

- Apela à Mesa Diretora que se posicione com relação à
questão da isonomia da GAL dos servidores da Câmara
Legislativa.

DEPUTADO LUIZ ESTEVÃO (PMDB)

Gm^íIS*»™«to 'Carta aos Feirantes eAmbulantes do
fcama , distnbuido, durante a campanha eleitoral pelo então candirtatnao Governo do Distrito Federal, Cristovam Buarquê «"didato
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- Conclui, após análise, que esse documento está eivado de
promessas enganosas e que os compromissos de campanha nãoestão
sendo cumpridos.

- Declara que a bancadado PMDB e os demais parlamentares têm
o compromisso de defender os trabalhadores do Distrito Federal.

-Comunica que visitará o Procurador Distrital, para discutir as
medidas tomadas contra os feirantes.

- Lembra que o projeto de lei de autoria do Deputado Daniel
Marques, que trata da isonomia da gratificação dos servidores da CLDF,
e que foi transformado em projeto de resolução, deveser apreciado hoje
pela Mesa Diretora.

- Apoia as reivindicações dos servidores da CLDF e dos feirantes
e ambulantes de Ceilândia.

DEPUTADO JOÃO DE DEUS (PDT)

- Comunica que, comolíder do PDT e juntamente como Deputado
Zé Ramalho, votará favoravelmente à moção do Deputado Xavier.

- Ratifica as palavras proferidas pelo Deputado Luiz Estevão em
seu pronunciamento.

- Entregaao Presidenteda CPI da Espionagem, Deputado Peniel
Pacheco, relatórios fabricados pela PM2 sobre sua vida política e
pessoal, os quais comprovam a existência de espionagem no Distrito
Federal.

DEPUTADO DANIEL MARQUES (PMDB)

- Apoia os feirantes e afirma que pode testemunhar a importância
do seu trabalho para o DistritoFederal.

- Fala acerca do desrespeito do Governo do Distrito Federal para
com os trabalhadores e parlamentares da CLDF.

- Enfatiza que os Deputadosgovernistasdeveriam estar presentes
no plenáriopara apoiar os trabalhadores.

- Comunica que haverá reunião da Mesa Diretora para votar uma
soluçãojusta para a isonomia da GAL dos servidores da Casa.

DEPUTADO JOSÉ EDMAR (PSDB)

- Solicita a transcrição, nos Anais da Casa, da matéria
"Demonstração de despreparo", de autoria do arquiteto Aleixo Furtado,
publicada no Jornal de Brasília, na coluna"Tribuna da Cidade".

- Informa que o procurador de justiça da Ceilândia entrou com
ação contra os feirantes, embasada em pedido dos empresários da
satélite, para a retirada dos ambulantes do local onde estão fixados.

- Ressalta a necessidade de negociação entre os feirantes e a
Procuradoria.

- Comenta que esteve na "Feira do Rolo", na Ceilândia, e deseja
que ela seja completamente regularizada.

- Lembra que, mediante negociações e protestos pacíficos, os
ônibus que traziam sacoleiros do Paraguai pararam de ser retidos em
blitz.

- Frisa que a vinda dos feirantes à CLDF significa conquista de
espaço político.

3 - ORDEM DO DIA

(1o) ITEM 50: Discussão e votação das Moções n°*:
2.148, de 1996, de autoria do Deputado Wasny de Roure, que
"Aplaude a iniciativa da biblioteca pública do Cruzeiro de
comemorar o Dia da Bíblia".

2.149, de 1996, de autoria do Deputado Wasny de Roure, que
"Reivindica ao limo. Sr. Diretor da CAESB a instalação de rede de
água para abastecer a horta comunitária da QR 423 da cidade-
satélite de Samambaia".

2.150, de 1996, de autoria do Deputado Wasny de Roure, que
"Solicita providências ao Poder Executivo para a instalação de
iluminação pública na QR 423, Conj. 18, da cidade-satélite de
Samambaia".

APROVADAS com 16 votos favoráveis. Houve 8 ausências.

Destaque à Moção n°:
2.142, de 1996, de autoria do Deputado Xavier, que "Reivindica o
funcionamento do comércio ambulante no centro da cidade de
Ceilândia, existente nas praças da CNM 1 e CNM 2". APROVADA
com 16 votos favoráveis. Houve 8 ausências.

(2o) ITEM 57: Votação do Requerimento n° 1.135, de 1996, de
autoria do Deputado Odilon Aires, que "Requer a transformação
do Grande Expediente da Sessão Ordinária do dia 4 de novembro
de 1996 em solenidade para outorga do título de Cidadão
Honorário de Brasília ao Procurador-Geral da República, Geraldo
Brindeiro". APROVADO com 14 votos favoráveis e uma
abstenção. Houve 9 ausências.

(3°) ITEM 46: Discussão, em 1o turno, 4o dia, e votação do
Projeto de Decreto Legislativo n° 58, de 1996, de autoria do
Deputado Daniel Marques, que "Concede título de Cidadão
Honorário de Brasília ao Senhor Teodoro Freire". APROVADO
com 15 votos favoráveis. Houve 9 ausências.

(4o) ITEM 18: Discussão, em 1o turno, 4o dia, e votação do
Projeto de Lei n° 1.226, de 1993, de autoria do Deputado Cláudio
Monteiro, que "Dispõe sobre a preservação da fauna e da flora
nativas do Distrito Federal e das espécies animais e vegetais
socioeconomicamente importantes e adaptadas às condições
ecológicas". APROVADO com 15 votos favoráveis. Houve 9
ausências.

(5o) ITEM 45: Discussão, em 1o turno, 4o dia, e votação do
Projeto de Decreto Legislativo n° 39, de 1996, de autoria do
Deputado Luiz Estevão, que "Concede título de Cidadão
Honorário de Brasília ao jornalista Gilberto Amaral". APROVADO
com 16 votos favoráveis. Houve 8 ausências.

(6o) ITEM 32: Votação, em 1o turno, do Projeto de Decreto
Legislativo n° 61, de 1996, de autoria do Deputado Marcos
Arruda, que "Concede título de Cidadão Honorário de Brasilia ao
empresário Lindberg Aziz Cury". APROVADO com 16 votos
favoráveis. Houve 8 ausências.

(7o) ITEM 12: Discussão, em 2o turno, 2o dia, e votação do
Projeto de Lei n° 172, de 1995, de autoria do Deputado Renato
Rainha, que "Assegura aos integrantes da carreira Fiscalização e
Inspeção do GDF assistência jurídica especializada, quando no
exercício da função se envolverem em fatos de natureza penal ou
administrativa". APROVADO com 15 votos favoráveis. Houve 9
ausências.

(8o) ITEM 20: Discussão, em 1o turno, 4o dia, e votação do
Projeto de Lei n° 280, de 1995, de autoria do Deputado Geraldo
Magela, que "Cria o Cinturão Verde Comunitário na Região
Administrativa de Samambaia e dá outras providências".
APROVADO corri 13 votos favoráveis. Houve 11 ausências.

(9o) ITEM 47: Discussão, em 1o turno, 4o dia, e votação do
Projeto de Decreto Legislativo n° 76, de 1996, de autoria do
Deputado Luiz Estevão, que "Concede título de Cidadão
Honorário de Brasília ao Doutor Carlos Fernando Mathias de
Souza". APROVADO com 14 votos favoráveis. Houve 10

ausências.

(10°) ITEM 61: Votação do Requerimento n° 881, de 1996, de
autoria do Deputado Daniel Marques, que "Solicita ao Exmo. Sr.
Governador do Distrito Federal informações sobre as obras
iniciadas e/ou concluídas em 1995, no âmbito das administrações
direta e indireta do Distrito Federal". NÃO HOUVE QUORUM
PARA DELIBERAÇÃO.

4 - GRANDE EXPEDIENTE

DEPUTADODANIEL MARQUES (PMDB)

-Repudia a atitude dos Deputados que não votaram
favoravelmente ao Requerimento 881/96, de sua autoria.

- Concede aparte ao Deputado Renato Rainha e com eleconcorda
quando esse parlamentar afirma que o GDF não pode encaminhar
relação de obras, pois nenhuma foi concluída.

- Informa que o teor do documento era o mesmo dos pedidos de
informação feitos anteriormente às Secretarias de Governo e que não
foram respondidos de maneira satisfatória.
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-Acentua que todos os Itens do Orçamento Participativo
encaminhado pelo Executivo, foram aprovados pelo Legislativo.

- Sugere que o GDF licite suas obras mais cedo, pois, no período
chuvoso, elas ficam mais onerosas.

-Explica que, quando pede informações ao GDF acerca do
andamento das obras, força o Executivo a realizar asobras que anuncia

-Parabeniza o Deputado Manoelzinho pela moção que protesta
contra o atendimento calamitoso dispensado aos pacientes no Hospital
de Base.

- Comenta que tem visitado hospitais regionais e, infelizmente
presenciado esse tipo de atendimento.

5 - COMUNICADO DA PRESIDÊNCIA

- Cumprimenta os vendedores ambulantes instalados no centro da
cidade-satélite deCeilândia e lhes assegura que, na medida do possível
a CLDF encaminharáo seu pleito.

6•ENCERRAMENTO

O Deputado Manoelzinho, no exercido da Presidência:

Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada a presente
sessão.

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 53 minutos.)

Errata de Ata

ERRATA

Ata da 110* Sessão Ordinária, de 7/10/96, publicada no DCL n°
185, de 9/10/96.

OtKtoMk»:

- Requerimento n* 1.152 de 1996, de autoria do Deputado
Wasny de Roure.

Leia-se:

- Requerimento n° 1.172 de 1996, de autoria do Deputado
Wasny de Roure.

J. Jlí

REQUERIMENTO N* , DE 1996
( Do Sr. DeputadoWasny de Roure )

Requer a transformação do GrandeExpediente de
Sessão Ordinária desta Casa em Comisslo GeraL

Excekntsninu Seafaer Fnadente da OrnavaLegislativa do DistritoFederal,

Nos teta» do inciso I do art. 92 do Regimento Interno, requeremos a

,"debater oaresultados da 10* ConfaencmNacional de Saúde,realizada em Brasilia no
seisés n laaasa. e aveaar a I—.ilniaalnli do modelo de atenção i saúde paia a qualidade de
*>m ao Dbtrito Federal

JUSTIFICAÇÃO

A 10" Confertnck Nacional de Saúde reuniu em Brasília, de 02 a 06 de setembro, 1.400
delegados, 600 convidados e coca de 2.000 observadores, representando todos os segmentos
envolvidoscom a saúde,escohidos nasconferências numrapü m tres irf cidadesdo paia, para
definição da política nacional de saúde pública, com ênfase na normalização do Sistema Único de
Saúde.

Realizadade quatro em quatro anos, nos termos da Lei Federal 1.142, de 1990, a 10a
Conferência teve como tema "Construindo um modelode atenção à saúdepara a qualidade de
vida".

A despeito dos avanços institucionais e democráticos, as condições sanitárias e as
organizações de saúde continuam em giande crise no Brasfl. Alguma reversão desse quadro se
temobservado nasimiHaHl^ ferfer»H« que«ejnutgrmm nn pmrmn Ar- mniwMpaltyy«*i p^iw Am
saúde, por imennédio do Sistema Único de Saúde, garantindo acesso dapopulação ásações de
prevenção, promoção, assistência e reabilitaçãoda saúde.

A partir das resoluções da 10* Conferência deve ser coiamulda um sequbick deanálises
e discussões que. propomos, se inicie no plenário desta Casa Legislativa, com convite ao
Excefentisamo Senhor Ministro da Saúde, Dr. Adib Jatene, ao C^rdenador da Conrèrfacia, Dr
Nelson Rodrigues dos Santos e áSecretaria deSaúde doDistrito Federal, Deputada Maria José
Maninha, pata exporem e discutirem comos Deputados Distritais, o caminho a i

knpraraaçao de um novo modelo de atenção ásaúde que passe peta reafirmação da participação
popular e pelocontrole social para garantir aconquista dacidadank e dosdireitos soeaó.

Saliente-se ainda quenaproposta orçamentaria pata 1997, o Governo do Dtsarko Federal
apresenta passosconcretos,objetivandoa consolidação do Fimdode Saúde,reueirato anm única
unidade orçamentária os recursos do setor. Esse procedimento deve também i
desta Casa emvista das suas knpBcaçoei quanto aaatonomia do» órgãoj envolvidos.

Seis das Sessões, de outubro de 1996

Comissões

arrai nr apoio ai pohtccus-b »"tw>iirnTn

rM"°m "*• rrnrifmTn mrr<atr»"a *• ctuami-ao

nnMUnr-A^fin

EXMOCa). S1t(a>. DEPUTAOO(a)

De ordem do Excelentíssimo Senhor Presidente
da Comissão de Economia. Orçamento e Finanças, Deputado
TAOEU FILIPPELH, tenho a honra de convocar Vossa
Excelência, para a REUNIKO ORDINÁRIA desta Comissão, a
realizar-se, no dia 21 de outubro, segunda-feira, as 13h3»,
na Sala de Reuniões da Comissão.

Brasil ia(DF), 17 cie outubro de 1996

lemy Et*á^na»Brr«ciuEiRA
Coordenadora

Comissão de Economia, Orçamento e Finanças
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SETOR DEAPOIO AS COMISSÕES PERMANENTES
COMISSÃO. DEiECONOMI* ORÇAMENTO EFINANÇAS

PAUTA DA 32* REUNIÃO 21 DE OUTUBRO DE 1996
r (ORDINÁRIA)

ITEM 01 -DISCUSSÃO EVOTAÇÃO DO PROJETO DE LEI N» 040/95
"Estende atodas asecolas classe o atendimento da educação
pré-escolar"

AUTOR(A)

RELATOR(A)

PARECER

RESULTADO

Deputado LUIZ ESTEVÃO
Deputado TADEU FILIPPELLI

Favorável à matéria com as emendas apre
sentadas pela CCJ.

ITEM 02 -DISCUSSÃO EVOTAÇÃO DO PROJETO DE LEI N" 281/95
"DispOe sobre a concessão de desconto na aquisição
• Ps,o para eventos esportivos, artístico.• • eulu™

de

ingresso para eventos esportivos, amsucu» « c"''"'?"n..?°l
maiores de sessenta e cinco anos de idade e dá outras
providencias". Apenso o PL 525/95.

AUTORIA) : Deputado RENATO RAINHA

RELATOR(A) : Deputada LÚCIA CARVALHOkclmium.«i ^erf ^^ . Dep Danje| Marques)

PARECER : Favorável aos PL. 281/95 e 525/95, na
forma do Substitutivo apresentado pela
Relatora e acatada emendas da CCJ

RESULTADO

Republicaçâo por conter erro na publicação do dia 17/10/96

ITEM 03- DISCUSSÃO EVOTAÇÃO DO PROJETO DE LEI N° 314/95

"Determina ao Poder Executivo do Distrito Federal a
destinaçao para implantação de Delegacia de Policia do
Recanto das Emas(RA XV),'.

AUTORIA)

RELATORIA)

PARECER

RESULTADO

Deputado RENATO RAINHA

Deputado TADEU FILIPPELLI

Favorável á matéria , com três emendas
de Relator"

ITEM 04-DISCUSSÃO EVOTAÇÃO DO PROJETO DE LEI N° 315/95
"Determina ao Poder Executivo do Distrito federal a
destinaçao para implantação de Delegacia de Policia no Setor
" O" na RegiãoAdministrativa de Ceilândia

AUTORIA) : Deputado RENATO RAINHA

RELATORIA) : Deputado TADEU FILIPPELLI

PARECER

RESULTADO

ITEM 05 - DISCUSSÃO EVOTAÇÃO DO PROJETO DE LEI N° 316/95
"Determina ao Poder Executivo do Distrito Federal a
destinaçao nara implantação de Delegacia de Policia no Setor
"QNL" de Taguatinga (RA III)"

AUTOR(A) : Deputado RENATO RAINHA

RELATOR(A) : Deputado TADEU FILIPPELLI

PARECER

RESULTADO

ITEM 06- DISCUSSÃO EVOTAÇÃO DO PROJETO DE LEI N" 317/95

"Determina ao Poder Executivo do Distrito Federal a
destinaçao para implantação de Delegacia de Policia do
Riacho (RA XVIII)".

AUTOR(A)

RELATORA)

PARECER

RESULTADO

Favorável à matéria com três emendas
apresentadas pelo Relator".

Favorável à matéria com três emendas
apresentadas pelo Relator".

Deputado RENATO RAINHA

Deputado TADEU FILIPPELLI

Favorável â matéria , com trfis emendas
apresentadas pelo Relator"

ITEM 07- DISCUSSÃO EVOTAÇÃO DO PROJETO DE LEI N» 318/95
"Determina ao Poder Executivo do Distrito federal a
destinaçao para implantação de Delegacia de Policia no 8etor
denominado'Vila Roriz" na Regiflo Administrativa (RA XII)

AUTOR(A)

RELATOR(A)

PARECER

RESULTADO

Deputado RENATO RAINHA

DeputadoTADEU FILIPPELLI

Favorável à matéria , com três emendas
apresentadas pelo Relator"

ITEM 08- DISCUSSÃO EVOTAÇÃO DO PROJETO DE LEI N« 322/96

"Determina ao Poder Executivo do Distrito Federal a
destinaçao de área para implantação de Delegacia de Policia
em S8o Sebastião(RA-XIV)*

AUTORIA)

RELATOR(A)

PARECER

RESULTADO

DeputadoRENATO RAINHA

Deputado TADEU FILIPPELLI

Favorável à matéria , com três emendas
apresentadas pelo Relator

ITEM 09 - DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DO PROJETO DE LEI N"421/95

"DispOe sobre a criação da Concha Acústica na cidade de
Brazlândia"

AUTOR(A)

RELATOR(A)

PARECER

RESULTADO

Deputado EDIMAR PIRENEUS

Deputado ODILON AIRES
(Pedido da Vista: Dep. Zé Ramalho)

Favorável à matéria , com a emendas
apresentadas pelo Relator

ITEM 10 - DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DO PROJETO DE LEI N°637/95

"Institui o Progrma de DesenvolvimentoIntegrado do Entorno
do Distrito Federal - PRODEN"

Deputado TADEU FILIPPELLI

Deputado ODILONAIRES

. Favorável á matéria,na forma do parecer
apresentada pela CCJ

AUTOR(A)

RELATOR(A)

PARECER

RESULTADO

ITEM 11 - DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DO PROJETO DE LEI N"784/95

"DispOe sobre o comércio ambulante de produtos importados
e dá outras providências"

AUTOR(A)

RELATORIA)

PARECER

RESULTADO

Deputado DANIEL MARQUES

Deputado ODILON AIRES

Favorável à matéria

ITEM 12 - DISCUSSÃO EVOTAÇÃO DO PROJETO DE LEI N° 836/95

"Destina área que menciona para a implantação de Centro de
Capacitação Profissional e Geração de Renda, e dá outras
providências"

AUTOR(A) :Deputado ANTÔNIO JOSÉ -CAFÚ
RELATOR(A) : Deputado TADEU FILIPPELLI

PARECER : Rejeição do Projeto ao Substitutivo da CCJ_
(Pedido de Vista da Dep.Lúcia Carvalho)

RESULTADO

ITEM 13- DISCUSSÃO EVOTAÇÃO DO PROJETO DE LEI N° 1051/93

"DispOe sobre alteração de gabarito de edificações da
Avenida Comercial, da Região Administrativa lll-
Taguatinga-DF e dá outras providências"

AUTOR(A)

RELATORJ.A)

PARECER

RESULTADO

Deputado JOSÉ EDMAR

Deputado ODILON AIRES

Favorável â matéria
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ITEM 14- DISCUSSÃO EVOTAÇÃO DO PROJETO DE LEI N" 1070/96

"DispOe sobrea destinaçao dos recursos pronientes das taxas
de concessão e premissâo dos boxes das feiras permanentes
e livres nas vánas RegiOes Administrativas do Distrito
Federal.

AUTOR(A)

RELATORIA)

PARECER

RESULTADO

ITEM 15 - DISCUSSÃO EVOTAÇÃO DO PROJETO DELEI N° 1081/96

: Deputado LUIZ ESTEVÃO

: Deputado ODILON AIRES

: Favorável à matéria, nos termos emendas
apresentadas pela CCJ.

"DispOe sobre a criação do Setor de Expansão EconOmica do
Gama , e dá outras providências".

AUTOR(A)

RELATORIA)

PARECER

RESULTADO

Deputado CÉSAR LACERDA

DeputadoZÉ RAMALHO

Favorável á matéria, nos termos emendas
apresentadas pela CCJ.

ITEM 16 - DISCUSSÃO EVOTAÇÃO DO PROJETO DE LEI N» 1095/96

!PesJina.area J>ara instalação do Parque Agropecuária de
Brazlândia, e dá dá outras providencias".

AUTORIA) : Deputado EDIMAR PIRENEUS

RELATORIA) : Deputado TADEU FILIPPELLI

PARECER :Favorável à matéria, comas emendasapre
sentadas pela CCJ.

RESULTADO

ITEM 17- DISCUSSÃO EVOTAÇÃO DO PROJETO DE LEI N" 1105/96

"DispOe sobre a mudança de uso lote 22, conjunto "G"
Quadra 05-Varjao - daRegião Administrativo do Lago Norte".'

AUTORIA) : Deputado ADÃO XAVIER

RELATORIA) : Deputado DANIEL MARQUES

PARECER : Favorável á matéria., na forma da emendas
apresentadas pela CCJ.

ITEM 18 - DISCUSSÃO EVOTAÇÃO DO PROJETO DE LEI N° 1123/96

"Autoriza o fechamento com grades das áreas verdes
frontais aos lotes residenciais dã Região Administrativa do
Recantodas Emas". Apenso o PL.1130/96.

AUTORIA) : Deputado GERALDO MAGELA

RELATORIA): Deputada LÚCIA CARVALHO

PARECER : Favorável â matéria., nos termos da
emenda apresentada pela CCJ.

. RESULTADO:

ITEM 19 - DISCUSSÃO EVOTAÇÃO DOPROJETODELEIN°1137/96

. "Declara os Clubesde Serviço Rotary Clube Lions Clubee
as Lojas Maçônicas estabelecidas no Distrito Federal

tidades de utilidade público"entidai

AUTORIA)

RELATORIA)

PARECER

.RESULTADO:

i públit

: DeputadoCÉSAR LACERDA

: Deputado ADÀO XAVIER

: Favorável à matéria..

ITEM 20 - DISCUSSÃO EVOTAÇÃO DO PROJETO DE LEI N" 1255/96

•"Autoriza a cobertura e o fechamento comgradesdas áreas
frontais e laterais dos lotesresidenciais da Região Adminis
trativa de Samambaia e dá outras providências"

AUTORIA) Deputado GERALDO MAGELA

RELATORIA) Deputado ADÀO XAVIER

PARECER Favorável á matéria.

RESULTADO

ITEM 21- DISCUSSÃOE VOTAÇÃO DOPROJETODE LEI N°1300/96

• "Fixa a obrigatoriedade da demarcação de áreapara
implantação de Escola Pública de 2o grau, na SRN -
Jardim Roriz- Planaltina, e dá providências".

AUTORIA)

RELATORIA)

PARECER

RESULTADO

Deputado MARCOS ARRUDA

Deputado DANIEL MARQUES

Favorável à matéria.

ITEM 22 - DISCUSSÃO EVOTAÇÃO DO PROJETO DELEI N° 1343/96

• "DispOe sobre desafetaçâo de área para construção de
eS1,ScaÇa° Para instalação de uma Companha da Policia
Militar na praça da CSD- Vila Marthias - em Taguatinga -
RA-III .

AUTORIA)

RELATOR(A)

PARECER

RESULTADO

Deputado MARCOS ARRUDA

Deputado DANIEL MARQUES

Favorável à matéria.

ITEM 23- DISCUSSÃO EVOTAÇÃO DO PROJETO DE LEI N° 1346/96

* "^SP06 sobrea autorização para construção de cemitério
publico no Núcleo Rural Tabatinga — "•--<--,--«..~w ..w nuvicu IXUIOI IC

Administrativa de Planaltina -DF
providências"..

batinga,
(RA-Vl)

na Região
e dá outras

AUTORIA)

RELATORIA)

PARECER

RESULTADO

: Deputado DANIEL MARQUES

: Deputado ODILON AIRES

: Favorável à matéria, nos ternos das emen
das apresentadas pela CCJ e emenda modi-
ficativa de Relator.

ITEM 24 - DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DO PROJETO DE LEI N" 1347/96

• "DispOe sobre a autorização para construção de cemitério
Público no Programa Assentamento Dingido do Distrito

ederal-PAD-DF, na Região Administrativa do Paranoá-
DF(RA-III) e dá outras providências".

AUTORIA) : Deputado DANIELMARQUES

RELATORIA) : Deputado ODILON AIRES

PARECER

RESULTADO

: Favorável à matéria, nos termos das emen
das apresentadas pela CCJ e emenda modi-
ficativa de Relator.

ITEM25 - DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DO PROJETO DE LEI N° 1348/96

• "DispOe sobre a autorização para construção de cemitério
público no Núcleo Rural Rio Preto na Região
Administrativa do Planaltina-DF(RA-VI) e dá outras
providências".

AUTORIA)

RELATORIA)

PARECER

RESULTADO

: Deputado DANIEL MARQUES

: Deputado ODILON AIRES

: Favorável à matéria, nos termos das emen
das apresentadas pela CCJ e emenda modi-
ficativa de Relator.

ITEM 26 - DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DOPROJETODELEIN°1373/96

• "Dispõe sobrea destinaçao de áreapública para
horta comunitária, no Buritis llll, em Planaltina -DF e dá
outras providências",

AUTOR(A)

RELATORIA)

PARECER

RESULTADO

Deputado DANIEL MARQUES

Deputado ODILON AIRES

Favorável à matéria...

ITEM 27- DISCUSSÃO EVOTAÇÃO DO PROJETO DE LEI N° 1397/96

• "pesafeta áreaipública para ampliação da Escola Classe 37
ae Ceilândia, (RA-IX) .
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AUTOR(A)

RELATOR(A)

PARECER

RESULTADO

Deputada LÚCIA CARVALHO

Deputado WASNY DE ROURE
Favorável à matéria, com emenda apresen

tada pelo Relator..

ITEM 28 -DISCUSSÃO EVOTAÇÃO DO PROJETO DE LEI N° 1426/96
. "DispOe sobre a ampliação de "sode construção para os

lotes que especifica na Região Administratnva de Santa
Maria , e dá outras providências'

AUTORIA)

RELATOR(A)

PARECER

RESULTADO

Deputado ODILON AIRES

Deputado DANIEL MARQUES

Favorável à matéria

. ITEM 34-DISCUSSÃO EVOTAÇÃO DO PROJETO DE LEI N« 1649/96

. "Cria o Programa de Abrigo Familiar do Idoso e dá outras
providências".

AUTORIA)

RELATORIA)

PARECER

RESULTADO

Deputado EDIMAR PIRENUES

Deputado DANIEL MARQUES

Favorável à matéria, na forma do Substituti
vo apresentado pela CCJ.

ITEM 35- DISCUSSÃO EVOTAÇÃO DO PROJETO DELEI N° 1698/96

• "Dispõe sobre o atendimento prioritário aos idososnos
centros de saúde".

AUTORIA)

RELATORIA)

PARECER

RESULTADO

Deputada LÚCIA CARVALHO

DeputadoTADEU FILIPPELLI

Favorável à matéria..

ITEM 29 - DISCUSSÃO EVOTAÇÃO DO PROJETO DE LEI N» 1482/96
K'^^ • ITEM 36 DISCUSSÃO EVOT. PROJ. LEI COMPELMENTAR 11/95."Define critérios para a informçâo adequada dos preços
dos combustíveis nos Postosde Abastecimentodo Distnto
Federal". "Dispõe sobre a contratação de operações de crédito

externos a qualquer titulo , pelo Distrito Federal e dá outras
providências."AUTOR(A)

RELATOR(A)

PARECER

RESULTADO

Deputado LUIZ ESTEVÃO
Deputado DANIEL MARQUES

iFavorável à matéria,.

ITEM 30 - DISCUSSÃO EVOTAÇÃO DO PROJETODE LEI N° 1527/96

. "Destina área no Setor Nova Guariroba de Ceilândia -
Região Administrativa IX -paraconstrução de unidade de
saúde".

AUTORIA)

RELATOR(A)

PARECER

RESULTADO

DeputadoGERALDO MAGELA

Deputado WASNY DEROURE

Favorável à matéria e acatada a emenda
apresentada pela CCJ.

ITEM 31 - DISCUSSÃO EVOTAÇÃO DO PROJETO DE LEI N« 1537/96

. "Proíbe a mistura de MTBE à gasolina distribuída nos
postos emtodao Distrito Federal e dá outras providencias

AUTOR(A)

RELATORIA)

PARECER

RESULTADO

Deputado MIQUÉIAS PAZ

Deputado WASNY DE ROURE

Favorável à matéria.

ITEM 32 DISCUSSÃO EVOTAÇÃO DO PROJETO DELEI N° 1626/96

. "Dá nova redação ao artigo 7o , da Lei n" 699, 22de abril de
1994"..

AUTORIA)

RELATOR(A)

PARECER

RESULTADO

Deputado PODER EXECUTIVO LOCAL

Deputado WASNY DE ROURE

Favorável à matéria.

ITEM 33- DISCUSSÃO EVOTAÇÃO DO PROJETO DE LEI N« 1643/96
. "Retira da emenda e do ART. 1» da Lei n° 463, de 22 dejunho de 1993 que Dispõe sobre a isenção de pagamento

riP taxa de inscrição em Concurso Publico, naAdministração D^lndireta e Fundacional do D.stnto
Federal e Câmara Legislativa as expressões e Câmara
Legislativa".

AUTORIA)

RELATORIA)

PARECER

RESULTADO

Deputado BENlCIO TAVARES

Deputado ODILON AIRES

Favorável à matéria, na forma da emenda
apresentada pelaCCJ.

AUTORIA)

RELATORIA)

PARECER

RESULTADO

Deputado RENATO RAINHA

Deputado DANIEL MARQUES

Favorável â matéria, na forma do Substituti
vo apresentado pelo Relator.

ITEM 37 DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DA INDICAÇÃO N» 440/95
. "Sugere ao Poder Executivo do Distrito Federal a

retomada daconstnjção do Hospital Regional do Paranoá

AUTOR(A)

RELATOR(A)

PARECER

RESULTADO

Deputado JOSÉ EDMAR
Deputado TADEU FILIPPELLI

Favorável à matéria..

ITEM 38 DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DA INDICAÇÃO N» 504/95
. "Reivindica do Excelentíssimo Senhor Governador do

Distrito Federal, a construção de um Centro de Saúde no
DVO, situado na Região Administrativa doGama

AUTORIA)

RELATOR(A)

PARECER
RESULTADO

: Deputado CÉSAR LACERDA

: Deputado TADEU FILIPPELLI

:Favorávelà matéria, emenda de Relator.

. ITEM 39 DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DA INDICAÇÃO N° 600/96

. "Sugere ao Poder Executivo através da Administração
Regional de Taguatinga o asfaltamento das QNM 38 e
QNM 40 em Taguatinga"..i Taguatinga".

Deputado MARCOS ARRUDA

DeputadoTADEU FILIPPELLI

Favorável à matéria..

AUTORIA)

RELATORIA)

PARECER

RESULTADO

ITEM 40DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DA INDICAÇÃO N» 643/96
. "Sugere ao Govemo do Distrito Federal a instalação de

placas para sinalização das quadras residenciais do
Recanto das Emas"..

AUTORIA)

RELATOR(A)

PARECER

RESULTADO

Deputado ZÉ RAMALHO

Deputado TADEU FILIPPELLI

Favorável à matéria..
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•TEM 41 DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DA INDICAÇÃO N« 666796
• Reivindica providências do Govemodo Distrito Federal no

sentido de destacar alguns benefícios para o Setor

AUTORIA)

RELATORIA)

PARECER

RESULTADO

Deputado MANOEL ANDRADE

Deputado TADEU FILIPPELLI

:Fayorável á matéria,nos termosdo Substitu
tivo apresentado pela CCJ.

ITEM 42 DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DA INDICAÇÃO N« 667/96

• "'."dica ao IPDF a urgente destinaçao de área prúxima à
cidade satélite de Paranoá para construção de postos de
abastecimento de combustíveis"

AUTORIA)

RELATOR(A)

PARECER

RESULTADO

Deputado MIQUÉIAS PAZ

Deputado TADEU FILIPPELLI

Favorável à matéria..

ITEM 43DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DA INDICAÇÃO N"> 669/96

♦ "Sugere ao Govemo do Distrito Federal a destinaçao de
parcelas da área da Feira Artesanato da Tome de telivisâo
Para exposição das obras artesanais produzidas na

undação de Apoio ao Preso Trabalahador"

AUTORIA)

RELATORIA)

PARECER

RESULTADO

Deputado MANOEL ANDRADE

Deputada LÚCIA CARVALHO

Favorável à matéria..

ITEM 44DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DA INDICAÇÃO N« 670/96

• "Sugere ao Govemo do Distrito Federal a instalação de
iluminação pública no Setor HospitalSul"..

AUTORIA)

RELATORIA)

PARECER

RESULTADO

Deputado MANOEL ANDRADE

Deputado TADEU FILIPPELLI

Favorável à matéria..

ITEM 49 - ASSUttTOS GERAIS:

ITEM 01 - REQUERIMENTO APRESENTADO À CEOF

üRequ.er,l convocação do Assessor Especial do Governador
do Distrito Federal, Sr. Amauiy Sarros, para prestar
esclarecimentos sobre indícios de ravorecimento ilícito entre
representante da fiima Wet"n Wild e membros do Governo
do Distrito Federal.

AUTORfA) : Deputado TADEU FILIPPELLI

RESULTADO

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS
DESIGNAÇÃO DE RET.ATOWRçt

DEPUTADO ANTÔNIO JOSÉ (CAPU)

- PROJETOS DE LEIS NQS 0177/95, 0608/92
0655/95 e 0776/95. «"«»/«,
DATA: 16/10/96
PRAZO DE RELATORIA: 17/10 a 30/10/96.

DEPUTADO EDIMAR PTRENKHH

- INDICAÇÃO NQ 0565/95.
DATA: 16/10/96.
PRAZO DE RELATORIA: 17/10 a 30/10/96

DEPUTADO JORGE CAUHY

- PROJETOS DE LEIS NQS 0013/95 e 0611/95
DATA: 16/10/96

PRAZO DE RELATORIA: 17/10 a 30/10/96.

DEPUTADO MANOEL PB ANDRADE

- PROJETOS DE LEIS NQS 0726/95 e 1082/96
DATA: 16/10/96.
PRAZO DE RBLATORIA: 17/10 a 30/10/96.

DEPUTADO MIQUÉIAS PAE

- PROJETOS DE LEIS NQS 0610/95, 0695/95
e 1337/96.
DATA: 16/10/96.

PRAZO DE RELATORIA: 17/10 a 30/10/96.

- INDICAÇÃO NQ 0332/95.
DATA: 16/10/96.
PRAZO DE RELATORIA: 17/10 a 30/10/96

Mesa Diretora
Ato da Mesa Diretora

ATO DA MESA DIRETORA N- DV5~ DE 1996.

A Mesa Diretora da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso de
suas atribuições regimentais e deacordo com o disposto noart. 15, Parágrafo Único,
da Resolução n° 036/91, e no Ato da Mesa Diretora n° 032/95 e alterações
posteriores,

RESOLVE:

Art. 1° - Alterar a composição da Comissão Coordenadora de
Concursos Públicos da Câmara Legislativa do Distrito Federal, constituída pelo Ato
da MesaDiretora tf 032/95,da seguinte forma:

I - Excluir:

SIDRAQUE DAVID MONTEIRO ANACLETO - AssessorTécnico
Advogado, matricula 11.140-72 - 3" Secretaria.

II - Incluir:

JOÃO DINO FRANCISCO PEREIRA DOS SANTOS - matrícula
n° 11.250-65 -3* Secretaria.

Art.2o - Este Ato entra em vigor nadata de sua publicação.

Art.3° - Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, ^d^czrTufB&C? de 1996

ATODAMESADIRETORA N" 044, DE1996

A Mesa Diretora da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no
uso de suas atribuições regimentais, e nos termos do art. 32, § 3° combinado
com os artigos 27, § 1° e 56, I da Constituição Federal, art. 64, I, da Lei
Orgânica do Distrito Federal, eart. 209, IV e §§ 3o e4o do Regimento' Interno
da Câmara Legislativa, e o contido nos OE 926 e 927/96-GAB, da Secretaria
de Saúde,
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RESOLVE:

Art. Io - Alterar o artigo 2° do Ato da Mesa Diretora n° 041, de
1996, quepassaa tera seguinte redação:

"Art 2" - A ilustre parlamentar opta pela remuneração de seu
mandato, conforme prevê oart. 64, §3o da Lei Orgânica do Distrito Federal".

Art. 2° - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos a partir do dia 24/09/96.

Art. 3o - Revogam-se asdisposições em contrário.

Sala de Reuniõey08 de outubro de1996

Depu^G^RALDO MAZELA
Presidente

Deputado JOSÉ/É
Vice-Presifl^iíi

Deputadrj EDIMAR PIRENEUS
Segundo Secretário

Deputado MANOEL DEANDRADE
Primeiro Secretário

DepuWPENÍEL PACHECO
Terceiro Secretário

Republicado por comer incorreções no original publicado no DCL de 09,10.96

Gabinete da Mesa Diretora

PORTARIA N" ^^l , DE ^DE OrtVbflO DE 1996

Os Assessores Especiais da Mesa Diretora da Câmara Legislativa do
Distrito Federal, no uso da competência que lhes foi delegada pelo Ato da Mesa
Diretora n° 13/96,

RESOLVEM:

Aprovar oParecer n° 303/96, da Consultoria Jurídica, que trata da aplicação
no âmbito da Câmara Legislativa do Distrito Federal do Decreto do Govemo do Distrito
Federal n° 17.603, de 15/08/96.

/Jiacme
L.UCL\NECARNEj

Ida

JOSÉ ANTÔNIO PRATES
Assessor Especial daMesa/Vke-Presidência

/jOãtOBATlSTA CASCUDO RODÈfeUES ARLÉCIO ALEXANDRE GAZAL
Assessor Especial da Mesa/1" Secretaria Assessor Especial da Mesa/2' Secretaria

FORTARIA N'"c2#C>DE J-f- DE OUTUBRO DE 1996.

OsAssessores Especiais doGabinete uaMesa Diretora da Câmara Legislativa
do Distrito FederaL nouso dacomperincia que lhes foi delegada pelo A!p daMeu Diretora n°

RESOLVtM:

I - Aprovar, naforma dos anexos I e H, a alteração doQuadro de Detalhamento da
Despesa da Câmara Legisiaiiva do Dislnio Federal, aprovado pelo Alo do Presidenle n" 001Ú, de
03 de 'aneiro de 1996.

HraMlta. 4-f~ deoutubro de19%.

íMàaric V-OeJTea«o \ lrar,c:^aen=t«o\'orD AAO ^
LUCIANE CARNEIRO PINTO JOSÉ ANTONIO-PHATES

Assessora Especial da MssáTRiridcnda Assessor Especial da Mcsa^icc-Prcsid^cia

Jõ40 pÁTISTA CASCUDO RODRIGUES/
r Es"ecia! d2 Mesa/1' Secretaria

LECIO

.Assessor Esrjecia! da Mesa'2* Sc/re!a!

^^rvcoi^nviu

'.XLVES
Asiíslor Espacial da Mesa/ 3'Secretaria

ORÇAMENTO FISCAL

•—"O ÁPORTARIA DO /-) RECURSOS DO TESOURO
«^CTErDA MKA DIRETORA Nic2cCbE ^OUTUBRO DE 1996 Ri 1.0Ú
— ! NATUREZA

,_„„,_,*,,-,„ « ^ T d DA

DESPESA

riE
DETALHADO TOTAL

cifra ctewiAiscsiA™
nnnn

01101 CÂMARALEGISLATIVA
16 000

uMúaOÊ
16.000

0100100012029OOtB MANLtTENÇÃO É RJNOONAMeNTO DCs

oon TSCtTO

TOTAL 16.000

ANEXO- ii - REDUÇÁu
nRr>MFMT(-) FISCAL -1996

„,„„ RECURSOS DO TESOURO
ANEXO A PORTARIA DO __ ,t_ -m ,„__„,_„ q« i nrj

j NATUREZA1 VALOR

F«!DC^IF|riÇÃn DA
i DESPESA

FTE

DETALHADO TOTAL

!

CilOCO OwAAm l£í*5L* iivá |
15.000

m rvii tw" t>o MAMJTENÇAO E FJWXÍNíWEMTQ DA

UNiDADÊ
lõ.OOO

3!,GC1.0001.2E3.00C; hW*f7=NÇÃ.G £ F-^acr-iArvicNTO DC3
serviços admmstrViTVOS | 3.4.50.41 000 16.000 16.000

TOTAL í fi.OW

PORTARIA N° cJJM DE /P" DE OCrT^SdO DE 1996.

Os Assessores Especiais da Mesa Diretora da Câmara Legislativa
do Distrito Federal, no uso da competência que lhes foi delegada pelo Ato da
Mesa Diretora n° 102/95 e tendo em vista o que consta do Memorando n°
285/96-GP,
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RESOLVEM:

AUTORIZAR, o exercício da servidora ÂNGELA BEATRIZ
CEZIMBRA matricula 11.031-77, ocupante do cargo de Assessor Técnico,
categoria Arquivista, no Gabinete do Presidente, em caráter transitório.

-/ LUClANfX3Ç»JNE<RC| PINTO JOSÉANTÔNIO PRSTES
AssessorEspecialda Mesa/Vice-Presidência

|5EALVES
1[special da Mesa/3* Secretaria

RLÉCIO"ALEXSNDRE g.
Assessor Especial daMesa/2'

PORTARIA N" 260 DE 14 DE OUTUBRO DE 1996.

Os Assessores Especiais da Mesa Diretora da Câmara Legislativa do
Distrito Federal, no uso da competência que lhes foi delegada pelo Ato da Mesa
Diretora n" 102/95, nos termos da Lei n° 1.004/96, regulamentada pelo Decreto n°
17.182/96e tendo em vista o que consta do Processo n" 002.454/95-CLDF,

RESOLVEM:

Conceder ao servidor GALDINO MOREIRA NETO, matricula 11.065-60,
ocupante do cargo efetivo de Assessor Técnico, categoria. Administrador, o adicional
referente à incorporação de 1/10 (um décimo) do CL-15 da CLDF, .a partir de 13 de
setembro de 1996.

-ICÍGtn<= C_£3<anejs£>->Air>rO
I LUCIANE CARNEIBO PINTO

JÚ^BATISTA CASCUDO RODWGUES
AssessorEspecialda Mesa/l*Secwrtaria

Assessor1special

(Republicada por conter incorreções no/originül publicada no DCL de 15.10.96)

JOSÉ ANTÔNIO PRATES

Assessor Especial da Mesa/Vice-Presidência

akcecioaí:
Assessor Especial da Mesa/2* Secretaria

PORTARIA N°274, DE 14 DE OUTUBRO DE 1996

Os Assessores Especiais da Mesa Diretora da Câmara Legislativa do
Distrito Federal, no uso da competência que lhes foi delegada pelo Ato da Mesa
Diretora n 102/95, nos termos do art. 87 da Lei a' 8.112/90 e tendo em vista o aue
consta do Processo n" 001.432/96-CLDF,

RESOLVEM:

CONCEDER à servidora CLAUDIANE SOARES NASCIMENTO
matncula n° 11.773-33, ocupante do cargo efetivo de Auxiliar de Administração categoria'
Auxiliar de Administração, licença prêmio por assiduidade referente ao 1° qüinqüênio (de
19/04/91 a 19/04/96) de efetivo exercício no serviço público, devendo a mesma ser
usufruídaem época oportuna.

-^ XUCUNE^RN^-Wfô3 JOSÉANTOrvrnPRiT.JOSÉ ANTÔNIO PRAJjfS
Assessor Especial daMesa/Vicé?residência

(Republicada por conter incorreções ho original publicada no DCL de 15/10/96)

PORTARIA N • 277 DE 14 DE OUTUBRO DE 1996.

Os Assessores Especiais do Gabinete da Mesa Diretora da Câmara
Legislativa do Distrito Federal, no uso da competência que lhes foi delegada pelo
Ato da Mesa Diretoran° 102/95, e no forma estabelecidapela Portarian°001/95,

RESOLVEM:

Aprovy, naforma dos anexos I e II, a alteração doQuadro deDetalhamento
das Despesas referente ao Fundo de Assistência à Saúdeda Câmara Legisaltiva do DF -
FASCAL, aprovadopeloAto do Presidente n°0010,de 03 de janeiro de 1996.

JOSÉ ANTÔNIO PRATES
Assessor Especial da Mesa/Vice-Presidência

ikkoÉmàk,
As; :ssor Especial da Mesa/2*

(Republicado porconter incorreções nooriginal publicado no DCL de 15/10/96)

ACRÉSCIMO
ORÇAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL-1996

A>EXO Ã PORTARIA DO

GABINETE DA MESA DIRETORA N* 777 DE 14 DE OUTUBRO DE ItM
RECURSOS DO TESOURO

RJ 1.00

ESPECIFICAÇÃO
NATUREZA

DA

DESPESA

FTE

VALOR

« DETALHADO TOTAL

01OOO CÀMAAA LKMSLATTVA
4.714

«1(01 fUNOO Dt ASSISTtMCIA A ftAUOC DA 4.714

CAMAftA LMWjmVA OO OtSTWTO

«DtDUU. JA4CAC

Oi Btji.tMa*.«ar roíMttJwiiMâtiiwMHaw
4.714

PASCAL

•1.001 JMJ».*«T 00*1 MmmkmW Phxm m AunMitcM a

•**• O* CLOF - FASCAi. 34.S0.3I 000 4.714 4.714

TOTAL 4.714

REDUÇÃO
ORÇAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL-1996

ANEXO Á PORTARIA DO

GABINETE DA MESA DIRETORA N* 777 DE 14 DE OUTUBRO DE 19M

RECURSOS DO TESOURO

RS 1.00

ESPECIFICAÇÃO
NATUREZA

DA

DESPESA

FTE

DETALHADO TOTAL

01000 CA MAftA LIOBLATTVA 4.714

oiMi fungo dc assistência a saúde da

CÂMARA LSOJtLATTVA DO DUTRITO

FtSDSHAL . FMCAi.

4.714

01 OW.04n.WT 'MM « AiiMèneu * laod* tU CLDF

FASCAL 4.714

D1.00V041S.403T.0001 mmfmiuSo haM •* AhMMmcU *

HMi «• (XOF - FASCAL 34.H.S2 000 4.714 4.714

TOTAL 4.714
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Relatório

ASSESSORIA LEGISLATIVA

DEMANDA

TTTO OI TRABALHO
PABTmOFOLtTlCO __ _ •mm

et

TOTAL

rc*a n. m MM

•

NUM
rr m m m.

WNUTADEPAJUCIH

Mkscto
5 2 II 3 5 11 1 45

«w-j ^TW-n-âoLM-wl-Uvo

Proi.*kE«nm*»LeÍOi»

Proj-ds-JcLá 8 20

1

M

1

4

1

T2

2

1

46

3

4 49 2

2

227

7

CONSULTA FCOMAL

1

1

1

1

MINUTADEPROPOSIÇÃO 2 3 1
10

ESTUDO
3

s

DBCURSO
1

2

oumosr*)
1 3 1 1 1 »

TOTAL 13 23 30 104 60 » 69

tcíí>

4 2 314

f^ííweT>detónc* pTOW•projeto d. Ia coropl<»na.ttr. rcUtório, etc.

DEMANDA DE TRABALHOS DA ASSESSORIA LEGISLATIVA
NOPERÍODO DEJANEIRO A SETEMBRO/96

jan rcv

ASSESSORIA LEGISLATIVA

TRABALHOS REALIZADOS NO MÊS DE SETEMBRO/96

TIPO DE TRABALHO

Parecer à Indicação

Parecer àProj. de Dec. Legisl.

Parecerà Prop. de Emenda à L. O.

TOTAL

45

05

02

Parecer a Projeto de Lei 227

Parecer a Projeto de Resolução 07

Parecer a Requerimento 01

Consulta Formal 01

Minuta de Proposição 10

Estudo Técnico 05

Discurso 02

Outros (*) 09

TOTAL 314

(*) Parecer adenúncia, parecer a projeto deleicomplementar, relatório, etc

Extrato de Licitação.

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

- PROCESSO: 01-001.552/96. OBJETO: Fornecimento de hardware
e software para atualização do equipamento SOPHO S-1000 (pacote
de software 640), para SOPHO iS 3000 (pacote de software 805) e
implantação de facilidade INA. FAVORECIDO: PHILIPS
TELECOMUNICAÇÕES LTDA.; VALOR: R$ 84.050,00 (oitenta e
quatro mil e cinqüenta reais). FUNDAMENTO LEGAL: art. 25, Inciso
I, da Lei 8.666, de 21/6/93. AUTORIZAÇÃO DA DESPESA: em
10/10/96, pelos ordenadores Arlecio Alexandre Gazal e Eurlpedes de
Freitas; RATIFICAÇÃO: em 14/10/96, pelo Presidente da CLDF.
Deputado Geraldo Magela.

Aviso de Licitação

Aviso de Licitação

Tomada de Preços n" 013/96

A Comissão Permanente de Licitação designada pelo
Ato da Mesa Diretora de na 019/96 e alterada pelo

Ato de n° 020/96, comunica a abertura da licitação
em epígrafe, cujo objeto trata da Contratação de
empresa para fornecimento de água, leite, café e
açúcar para a Câmara Legislativa do DF, pelo
período de 1 (um) ano, exercício 1997, a ser
realizada no dia 07/11/96 as 10:00 hs. Cópia do
Edital pode ser retirada junto a Comissão na sala
04 (Prédio da Emater/CLDF) situado à SAIN Parque

Rural s/n" - telefone 348-86 50, fax 348-86 51

Brasília-DF, 16 de Outubro de 1996.

A Comissão

"Inscreva-se no IH Musicâmara
apresentação musical dos servidores da CLDF

até o dia 21/10, no Setor de Assistência
Social/DSS/DRH/l" Secretaria".
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Olmara Legislativa do DistritoFederal
Terceira Secretaria
Diretoria Legislativa
Divisão de Informação e Documentação Legislativa
Setor de Documentação Legislativa
Setor de Pesquisa e Recuperação da Informação

Brasília, sexta-feira, 18deoutubro de 1996

O MUNDO AO ALCANCE
DE SUA BIBLIOTECA

Ler é viajar por emoções!
E esse é o objetivo do Clube do Livro.
Não queremos apenas promover a leitura da palavra escrita
e sim, fazer do livro um instrumento de diálogo entre o
mundo da palavra e o da experiência.
Doe um livro de literatura nacional ou estrangeiro, e seja
sócio deste Clube você também!

Clube do Livro
Biblioteca da Câmara Legislativa

Subsolo • ramal 8432
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DF-LETRAS
TA LITE

DE OLHO NA

CULTURA

Câmara Legíslaíwa do DMo Federal
A i

Coordenodoria de EaUoiacáoeProdução Gráfica

Página 35
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A Vida Passa Rápido ...
... para quem

roda acima

dos limites de

velocidade

nas vias

públicas.

CÂMAKA UOISLATIVA
Mi DO DUTKITO FIDMAL

/ lff\ Trabalhando Por Você.

Câmara Legislativa do Distrito Federal
Cláudio Monteiro - PPS

Daniel Marques - PMDB
Tadeu Filippelli - PMDB
Wasny de Roure - PT
Zé Ramalho - PDT

MESA DIRETORA E

COMISSÕES
TÉCNICAS

MESA DIRETORA

Presidente

Geraldo Magela - PT
Vice Presidente

José Edmar - PSDB

1'Secretário

Manoel de Andrade - PMDB

2* Secretário

Edimar Pireneus - PMDB

3" Secretário

Peniel Pacheco - PSDB

Suplentes da Mesa

Cláudio Monteiro - PPS

Daniel Marques - PMDB

Deputados titulares
Benicio Tavares - PMDB

Cláudio Monteiro - PPS

Eurípedes Camargo - PT
João de Deus - PDT

Luiz Estevão - PMDB

Marco Lima - PSDB

Renato Rainha - PL

Deputados suplentes
Adão Xavier - Sem Partido

Antônio José (Cafu) - PT
Edimar Pireneus - PMDB

Lúcia Carvalho - PT

Manoel de Andrade - PMDB

Miquéias Paz - PC do B
Odilon Aires - PMDB

II -COMISSÃO DE ECONOMIA,
ORÇAMENTO E FINANÇAS

Presidente

Tadeu Filippelli - PMDB
Vice-Presldente

Zé Ramalho - PDT

Deputados titulares
Adão Xavier - Sem Partido

Daniel Marques - PMDB
Lúcia Carvalho - PT

Odilon Aires - PMDB

Tadeu Filippelli - PMDB
Wasny de Roure - PT
Zé Ramalho - PDT

Deputados suplentes
Benicio Tavares - PMDB

Eurípedes Camargo - PT
João de Deus - PDT

Jorge Cauhy - PMDB
Luiz Estevão - PMDB

Marco Lima - PSDB

Marcos Arruda - PSDB

III -COMISSÃO DE ASSUNTOS
SOCIAIS

Presidente

Marcos Arruda -PSDB

Vice Presidente

Jorge Cauhy - PMDB
Deputados titulares

Antônio José (Cafu) - PT
Edimar Pireneus - PMDB

Jorge Cauhy - PMDB
Marcos Arruda - PSDB

Manoel de Andrade -PMDB

Miquéias Paz - PC do B
Peniel Pacheco - PSDB

Deputados suplentes
César Lacerda - PTB

rv COMISSÃO DE DEFESA
DOS DIREITOS HUMANOS

E CIDADANIA

I- COMISSÃO DE
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

Presidente
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Vice-Pretidente

Renato Rainha - PL
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